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ESTADO OO CEARÁ
PREFEITURA MUNTCIPAL DE PARAIPABA
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Excelenlíssimo Senhor Presidenle,

orícro N. JCà, /G?
Poroipobo, l0 de obril de 2023

A Suo Excelênclo o Senhor
RENAN EARROSO CAVAICANTE
Presldenle do Câmoro lÁunlclpol de porolpobo
Neslo.

Nos termos do disposlo no orÍ. r ós, § z do constiluíçôo Federor, Lei comprementor N". ror ,

de 04 de moio de 2000 (LRF) e Leí orgônico Municipol (LoM), submetemos à elevodo detiberoçõo
de Vossos Excelêncios o incluso Projeto de Lei Municipol que DlSpôE S9BRE AS DIREIR17ES

ORÇAMENTÁRIAS Do MUNIcíPto DE PARATpABA/CE pARA o EXERCícto FTNANCEIRo DE 2024 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Mui respeiiosomenÍe, lembromos que o moiério oro opresentodo deveró ser opreciodo
oié o finol do primeiro período legislotivo do coírentê exercício nnonceiro, solvo situoÇÕo de
excepcionolidode.

Soudoções cosiumeiros.

Atenciosomente,
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ARIANA CORDEIRO ÍAçANHA DE AQUINO
PrefeiÍo Municipol
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MENSAGEM DA PREFEITA MUNICIPAT
REf. pRoJETo DE LEr il/ruNrcrpA r*, 70 nors,DE ro DE ABR,. DE 2023.

Exceleniíssimo Senhor Presidente,

llustríssimos e llustríssimos Edis.

Nos lermos do disposÍo no ort. lós. § 2 do constituiÇôo Federol, Lei complemenior n. l0l,
de 04 de moio de 2000 (LRF) e Lei orgônico Municipol (LoM), submetemos à elevodo deliberoÇôo
de Vossos Excelêncios o incluso Projeto de Lei Municipol que DspÕE SOBRE AS DTREIRIZES

ORÇAMENIÁRIAS Do MUNtcíPto DE PARATpAEA/cE pARA o E(ERCícto FtNANCEtRo DE zo21 E D^
OUÍRAS PROVIDÊNCIAS.

Com o odvenlo do Lei de Responsobilldode Fiscol - LRF, o Lei de Direlrizês OrÇomenfórios

{LDO) deve estobelecer os mêios fiscois. crilérios poro limitoÇõo de empenho e movimênloçôo
finonceiro e o morgem de exponsôo dos despesos obrigotórios de noturezo conlinuodo, bem
como ovolior os riscos fiscois, dentre oulros ospeclos pertinenle à molério OrÇomenro público.

Dionte disto. é intuilo do Adminislroçôo Municipol esiobelecêr umo políiico de ousteídode
fiscol no exercício próximo fuiuro e promover significolivo ojuste nos conios públicos de formo o
propicior o gestõo equilibrodo dos recursos e osseguror o estobilidode econômico, tornondo
possível o crescimenio suslentodo.

os horizonles proposlos tomom por bose os projeÇões poro os próximos exercícios,
considerondo o comportomento dos principois vorióveis que repêrcutem direlo e indiretomente,
nos contextos orÇomentórios e fiscois, respeitodo todo plonejomenlo pré-existenie insculpido no
Plono Plurionuol vigênle.

Buscqr-se-ó monier o copocidode de investimenlo do Município o porlir de recursos
provenienies de lronsferêncios volunlórios, tendo como dionleiro o infroestruluro fhico do Sede,
Dislritos, Vilos, Povoodos e Comunidodes, destinondo dos recursos próprios prioritoríomente poro o
monulênÇõo, conservoÇõo e funcionomento dos serviços de utilidode público essenciois, vindo
imediolomente o seguir no plono gerenciol, o continuidodê dos oÇôes de modernizoÇôo
odministrolivo.
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Por fim, cobe reiteror o importôncio de que se revesle o pL}o/2o24 poro o
eslobelecimenlo de regros necessórios à eloboroçÕo e ô execuçõo do Lei Orçomentório Anuol
(LoA) do exercício finoncêiro próxímo fuluro, poro o ocomponhomento ê sucesso dos progromos
e oÇões governomeniois e poro o consolidoçôo de novos boses fiscois requeridos poro o olconce
do desenvolvimenlo susienióvel do Município.

Nessos condiçôes, submetemos à consideroçõo de Vosso Excelêncio e demois llustres
VETEOdOTES, O rEfEridO PTOiEIO dE LEi qUE DISPÕE SOBRE AS DIREIRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO
MUNICíPIO DE PÀRAIPAIA/CE PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUIRAS
PRovlDÊNClAS, contondo sempre com o olençôo dôs nobres Edis desso colendo cômoro
Legíslotivo.

PAçO DO PODER EXECUIIVO MUNICIPAI. DE PARAIPABA - ESIADO DO CEARÁ
EM, I O DE ABRIT DE 2023.
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DrspÕE soBRE As DTRETRIZES onçnr,arNrÁntns oo turur.rrcÍpro
DE pÂRAtpABA/cE pARA o rxrncícro FtNANCEtRo DE 2024 E

oÁ ournns pnovroÊrcras.

A pREfEtTA t/tuNtctpAt DE pARAtpABA - rsraoo oo cranÁ,
tAÇo sober que o cômoro Municipol de poroipobo ApRovou e Eu sANCtoNo e pRoMULGo o
seguinÍe Leí Municipol:

orsrosrçôrs pREutÂtNAREs

Arl. 2ô. As prioridodes e melos definidos no PI.ANO P URIANUAI. DO MU tcírro - oulonrÊ to 2022-

2025 e suos otuolizoÇÕês, serôo observodos quondo do eloboroçõo e exec

As41= 3q

-tÊ,^r:ÉQ"

uÇõo do Orçomenlo

APROVADO

,,'iüidüb3

Municipol, vísondo:

RUA JOAQ.UIM BRAGA, 296 - CENTRO - CEp: 62.687-000
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pnorrro or lrr nur,rrctplr. t" a o ,2ozs. ot ro oe lgn[ or zozs.

AÍ1. lo. Ficom estobelecidos nos lermos deslo Lei Municipol em cumprimenlo oo disposlo no ort.
I ó5, § 2 do constiluiçôo Federol, no orÍ. 203, s 2" do constiluíÇõo Esloduol do ceoró, no ort. 4o do
Lei Complementor n" l0l, de 04 de moio de 2000 (Lei de Responsobilidode Fiscol - LRF) e o no Lei

Orgônico do Município (LOM). os diretrizes orçomentórios poro o exercício flnonceiro de 2021,

compreendendo:

l. As prioridodes ê melos do odmínistroçôo públíco Municipol;

ll. A estruturo e orgonizoÇõo dos orçomentos;

lll. Os recursos conespondentes às doloções orçomentórios deslinodos oo poder Legislqtivo,

compreendidos os crédilos odicionois;

lV. As direirizes gefois poro o eloboroÇõo e o execuçôo dos orÇomenlos do Município e suos

olleroçÕes;

v. As disposiçôes sobre receilos públicos municipois e olteroções no legisloçõo iributório;
Vl. As disposiçÕes relotivos às despesos do município com pessool, encorgos sociois e precolórios

trobolhistos;

Vll. As disposiÇões sobÍe o dívido público municipol;

Vlll. As melos e dos riscos fiscois; e

lx. As disposições gerois comptementores. 
=@_nsnmàtotoCa'UrteceRírutor ffirffirTi

pRtoRtDADEs E mEIAS DA lontxtsrnlçÃo púlucl mur.rtcnlr.
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I. APERFEICOAMENIO DA GESIÀo PÚBucA - olrovés do reoporelhomento, modernizoçõo e

melhoíio dos otividodes meio do odministroçôo público municipol, fortolecendo o esfruÍuro

odministrolivo otrovés do melhorio nos seguinies ospeclos:

o) RecuÍsor Humonos - volorizoçÕo e treinomenlo dos servídores públicos municipois;

b) Conlor PÚblicor - ploneiomenio, conlrole. publicidode e equilÍbrio nos Conios Públicos

municipois;

c) RêcuBo! iÂotedols e Logírllcos - ploneiomento e rocionolizoÇÕo dos processos

odministrotivos e conrrole no consumo de moteriois de expediente.

ll. ÀlEtHoRlA NA QUALIDADE DE vlDA DA PoPUtAcÃo - otrovés do etevoÇôo dos podrÕes de vido

do populoÇõo, que envolvê os otividodes fim do odminislroçôo público:

o) ElevoÇõo dos podrôes educocionois, com ênfose poro o ensino fundomentol;

b) Goronlio do ocesso oos progromos bósicos de soúde e soneomênÍo bósico;

c) Goronlio de inclusôo sociol do Município olrovés dos óreos de ossistêncio sociol,

seguronÇo público. culturo, lozer e direilos do cidqdonio.
lI. DESENVOTVTME O ECONÔMICO E TOMENIO AO TRABAI.HO _ Medionte o fortolecimenlo e
desenvoÚimento dos potenciolidodes comerciois. industriois, ogropecuórios e de serviÇos no
Município, com vistos à geroçõo de emprego e rendo.

Arl.30. As prioridodes e meios do odministroçõo público municipol poro o exercício de 2024 terôo
procedêncio no olocoÇÕo de recursos no LOA. bem como no suo execuÇôo, nõo se consti'luindo.

enlretonlo, em limile à progromoçôo de despesos, observodos os seguinles diretrizes gerois:

I - A inclusôo sociol, especiolmenle o consiruído por meio de oÇôes nos óreos do soúde,

educoÇôo, culluro, esportes, seguronÇo público e desenvolvimento sociol;

ll - O desenvolvimenÍo e crescimento urbono. preservondo o meio ombienÍe, criondo espoÇos de
recreoçôo e lozer poro o melhorio do quolidode de vido dos cidodõos;

lll - O desenvolvimenlo econômico susÍenlóvel;

lV - O equilíbrio econômico e finqnceiro dos contos públicos;

V - A eficiêncio e o processo democrótico no geslõo público; e
vl - Apoio às oÍividodes de ogropecuório, pesco, orlesonolo. comércio e serviÇos informol, olém
do turismo de pequeno porte voltodô poro hotelorÍo e gostronomio, e quolificoçõo do mõo de
obro, quondo houver.

CAPíIUtO II

ESIRUTURA E ORGANIZAçÃO DOS ORçAMENIOS
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Art.40. O projeto de lei orçomenÍório do Município, reloiivo oo exercÍcio de 2O2i deve osseguror
os princípíos do jusliço, incluído o lribuÍório, de controle sociol e de tronsporêncio no eloboroçõo
e execuçõo do orÇomenlo, observondo o segulnte:

l. o princípio do justiço sociol implico osseguror. no eloboroÇôo e no execuÇõo do orçomenlo.
proíetos e otividodes que possom redulr os desiguoldodes enlre indivíduos e regiões do Município,
bem como comboler o exclusõo sociol;

ll. o princípío de conlrole sociol implico osseguror o todos os cidodôos o porticipoÇôo no
eloboroÇõo e no ocomponhqmenlo dos orÇomentos; e
lll' O princípio do tronsporêncio implico, olém do observoÇôo do princípio conslilucionol do
publicidode, o utilizoçõo de meios disponíveis poro goronlir o reol ocesso dos munícipes às
informoÇões relotivos oo orçomento.

AÍL 50. os orçomentos fiscol, do seguridode sociol e de inveslimento compreenderôo o
progromoÇõo dos Poderes do Município, seus órgõos, Fundos, Empresos ê Fundoções públicos,

Autorquios e Sociedodes de Economio Mislo, quondo houver, insliluídos e monlidos pelo poder

PÚblico e demois enlidodes em que o Município, direto ou indiretomenie, detenho o moiorio do
copitol sociol com direito o voto e que delo recebom recursos do fozendo municipol.

AÉ. óo. Poro efeitos deslo Lei, enlende-se por:

I' Dlf,EIRlZ: conjunlo de princípios que oriento o execuçÕo do progromo de Governo;
ll. PROGRAIIA: o instrumenlo de orgonizoÇôo do otuoçÕo governomentol visondo o reolizoçôo
dos objelivos prefendídos, sendo definidos por indícodores eslobelecidos no plono plurionuol;

lll' ATIVIDADE: um insirumenio de progromoÇôo poro olconÇor o objelivo de um progromo,
envolvendo um conjunto de operoções que se reolizom de moneiro contínuo e permonenle
resultondo em um produto necessório à monulençôo do oÇôo de govemo;

lv. PRoJEto: um instrumenlo de progromoçõo poro olconÇor o objetivo de um progromo,
envolvêndo um conjunto de operoÇões limilodos no tempo, dos quois resullo um produlo que
concoÍe poÍo exponsõo ou operfeiçoomenlo do oçôo governomenlol;

v. oPERAcÃo EsPEclAl.: despesos que nôo coniribuem poro o mqnutençõo dos oÇÕes de
govemo dos quois nôo resullom um período e nôo gerom contropresloÇõo direÍo sob o formo de
bens e serviÇos;

vl. iâoDAtIDADE DE APtlcAcÃo: o especificoçõo do formo de oplicoÇõo dos recursos
orçomenÍórios;

Vll' ónGÃO: q divisõo setoriol do AdminiskoÇôo Municipol conforme estruturo orgonizocionol; e
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Vttt. UXtOlOt OlcAltEntÁntl: o menor nível de clossificoÇÕo institucionol, ogrupodo conforme os

órgôos orçomentórios, entendidos esles como os de moior nível do clossificoçôo instilucionol.

§ lo. Codo progromo identificoró os oÇões necessórios poro olingir os seus objetivos, sob o Formo

de otividodes e projeÍos, especificodos os respeclivos volores. bem como os unidodes

orçomenlórios responsóveis pelo reolizoçôo do oçõo.

§ 2o. As otividodes e pro.ietos poderôo ser desdobrodos em subtílulos, unicomente poro especificor
suo locolizoÇõo físico inlegrol ou porciol, nôo podendo hover olleroçôo dos respectivos
finolidodes poro o respectivo tílulo.

§ 3'. codo olividode e projeto identificoró o funçôo e o subfunÇôo os quois se vinculom.

§ 40. As cotegorios de progromoÇõo de que lroto eslo Lei serÕo identificodos no projeto de lei

orÇomenlório por progromos, otividodes ou projetos e respectivos sublítulos.

AíL 70. O Delolhqmenlo do Despeso seró clossificodo em duos colegorios econômicos: 3 -

Despesos Conenles e 4 - Despesos de Copitol.

o) Despesos Conentes: clossificom-se neslo colegorio lodos os despesos que nõo contribuem,
direlomenle, poro o formoÇÕo ou oquisiÇôo de um bem de copilol.

b) Dêspesos de copitol: clossificom-se neslo colegorio oquelos despesos que contribuem,
diretomente, poro o formoçôo ou oquisiçôo de um bem de copitol.

§ lo. As colegorios econômicos serôo divididos em grupos de despesos dos seguinies formos:
.:. 3 - Dêrpêso! Conenler:

. l - Pessooi e Encorgos Sociois

. 2 - Juros e Encorgos do Dívido

. 3 - Outros DespêsÕs Conentes
.:. 4 - Derpe3ot de Coptlol:

. 4 - lnveslimentos

. 5- lnversões Finonceiros

. ó - AmortizoÇõo do Dívido

§ 2'. Poro os modolidodes de oplicoçÕes que lem por finolidode indicor se os recursos sõo
oplicodos direlomenle por órgôos ou entidodes no ômbito do mesmo esfero de Govemo e suos

respeclivos entidodes, e objelivom. precipuomenle, possibililor o eliminoçõo do duplo contogem
dos recunos lronsfeídos ou descenlrolizodos, serõo utilizodos os seguintes:

* 5O - Tronsferêncios o lnslituiçÕes Privodos sem Fins Lucrotivos
.:. ó0 - Tronsferêncios o lnstituiçôes Privodos com Fins Lucrolivos

* 70 - Tronsferêncios o lnslituições Mulligovernomentois
.:. 7'l - Tronsfêrêncios o Consórcios públicos
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* 90 - Aplicoções Diretos

* 91 - AplicoÇôo Direto Deconente de OperoÇôo entre Órgõos, Fundos e Entidodes lntegrontes

dos OrÇomentos Fiscol e do Seguridode Sociol

§ 3'. o Quodro de Detolhomenlo do Despeso (eDD) por elementos de despesos seró composto
opos o definiçôo dos cotegorios econômicos, dos grupos de despesos e dos modolidodes de
oplicoções, cuios volores observorõo o ploneiomenlo conÍido nos projetos e olividodes o portir

dos prioridodes e m

e suos oluolizoçÕes.

eÍos definidos no PIANO PtURIANUAI. DO MUNI írto - oueonrÊuro 2022-2025

§ 40. As Fonies de Recursos otribuídos à Receito Previsto e o Despeso Fixodo serõo àquelos
definidos pêlo secreÍorio do Tesouro Nocionol e pelo Tribunol dê conlos do Estodo do ceoró.
§ 5o. É vedodo o crioçôo de novos Fonles Recursos pelo Município, peÍmitido o odequoÇÕo destos
em cqso de definiçõo pelo Secreiorio do Tesouro Nocionol e/ou pelo Tribunol de Contos do
Estodo do Ceoró opós o oprovoçõo do LOA ou duronle o suo execuçõo.

§ óo. Fico outorizodo o remonejomento dê Fonies de Recursos definidos poro delerminodo
elemento de despeso de Atividode ou P§eto, bem como o definiçõo de novo Fonte de Recursos

nôo previsto poro elemenio de despeso contido no eDD duronle o execuçôo dos orÇomenlos
fiscol, do seguridode sociol e de inveslimento.

§ 70. É vedodo o ulilizoÇõo de recursos vinculodos em finolidode diverco do poctuodo e/ou
definido em legisloÇõo federol, oindo que o título de empréstimo momentôneo.

CAPíIUTO III

OS RECURSO§ CORRESPONDENTES ÀS DOIAÇÔES ORçAAIENTÁRIAS DESIINADA§

AO PODER TEGISTAIIVO, COAÂPREENDIDOS OS CRÉDIIOS ADICIONAIS

Arl' 8o. Pqrq fins do disposlo neste copítulo, o Poder Legislotivo Municipol encominhoró oo poder

ExecuÍivo oté 30 (lrinto) dios do prozo previslo no s 5", ort. 42, do constíluiçôo Esloduol, suo
respeciivo proposlo orçomenÍório, poro fins de consolidoÇõo do proieto de lei orÇomenÍórÍo
qnuol observodo ôs disposições desto Lei.

AÍt. 9'. o Poder Legislolivo do Município lerá como limite de despeso em 2o24, poro eÍeilo de
eloboíoçõo de suo respectivo proposto orçomentório, o oplicoÇõo do percentuol definido pelo
od'29-A do ConsfituiÇÕo do Repúblico, olÍerodo pelo Emendo Conslilucionol n Sel2g619, que seró
colculodo ô bose de 7% lsete por cenlo) sobre o receito lributório e de tronsferêncios do
Município, ouferidos em 2O23, ocrescidos dos volores relotivos oos inoiivos e pensionislos, se for o
coso.
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§ lo. Poro efeilos do cólculo o que se refere o coput desÍe orligo, consideror-se-ó o receito
efeiivomenle onecododo oté o úllimo mês onlerior oo do encenomento do prozo poro o entrego
do proposio orÇomentório no Legislotivo, ocrescido do tendêncio de onecodoçôo oté o finol do
exercício.

§ 2'. Ao 1érmino do exercício seró levontodo o receito efetivomenle onecododo poro fins de
reposse oo legislotivo, ficondo estobelecidos os seguinies oltemotivos em reloÇÕo à bose de
cólculo utilizodo poro eloboroçôo do orÇomenlo:

l. Coso o receilo efelivomente realizodo siiue-se em potomores inferiores oos previslos, o
Legislotivo indicoró os doloÇões o serem contingencíodos ou utilizodos poro o oberluro de
créditos odicionois no Podêr Executivo;

ll. Coso o receito efetivomenle reolizodo siiue-se em polomores supêÍiores oos previslos, o poder

Execulivo obriró crédilo odicionol suplementor poro reforço dos doloÇões do poder Legislotivo,

visondo gorontir o reposse mínimo em percenluol de 7% lsete por cento) sobrê os receitos
tribuiórios e honsferêncios deconenles de impostos, reolizodos no exercício de 2023.

§ 30. serôo considerodos legois os repossês reolizodos com bose no propoÍÇõo do orÇomento do
despeso fixodo do Poder Legislolivo, desde que respeitodo o limile definido no copul desle ortigo.

AÍt. 10. Poro os efeilos do ort. ló8 do ConsiituiçÕo do Repúblico os recursos conespondentes os

dotoções orçomenlórios do Cômoro Municipol, inclusive os oriundos de créditos odicionois, serõo
entregues oté o dio 20 de codo mês, observodos os limites onuois sobre o receito lributório e de
lronsferêncios de que troto o ort.29-A do consiiÍuiÇôo do Repúblico, olterodo pelo Emendo

Constilucionol n 58/2ú9, efelivomenie onecododo no exercício de 2O2A, ou, sendo esse volor
superior oo orÇomenio do Legislotivo, o limite de seus crédiios orçomentórios.

Art. ll. O reposse finonceiro relotivo oos crédilos orÇomentórios e odicionois seró feito diretomente
em conlo boncório do Cômoro Municípol.

AÍl' I2. O Poder Legislqtivo Municipol ulilizoró sistemo contóbil informotizodo definido pelo poder

Executivo. em otendimento oo Decreto Federol no lo.s4o, de 5 de novembro de NZO, que dispõe
sobre o podrõo mínimo de quolidode do SisÍemo Único e lntegrodo de Execuçõô Orçomentório,
Adminisiroçõo Finonceiro e Conlrole (StAFtC).

CAPíTUTO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A EI.ABORAÇÃO E A EXECUçÃO DOS

ORçAMENIOS DO MUNICíPIO E SUAS AI.IERAçÕES
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sEçÂo r

DAS DTSPOSTçÔES GERATS

AÍt. 13. A eloboroÇôo do proposto orçomentório do MunicÍpio obedeceró às seguinles direirizes
gerois, sem preju2os dos normos finonceiros eslobelecidos pelo legisloçõo federol:
l. O montonte dos receilos e despesos seró exoiomente iguol;

ll. os dÍspêndios como o serviço do dívido público, de pessool e encorgos, e monutenÇõo de
otividodes, terôo prioridode sobre os oÇões de exponsôo;

lll. os projelos em fose de exêcuÇôo terôo prioridode sobre os novos projetos, bem como
emendos remonescentes dos vereodores oprovodos no exercício onterior, excelo quondo os
projetos novos forem exigidos por circunsiôncios imprevislos;

lV. O Município oplicoró nos lermos do oÍ1.212 do Consliluiçôo Federol, no mínimo, 25% {vinle e
cinco por cento) de suos receitos resultontes de imposios, compreendidos os provenientes de
lronsferêncios, no monulenÇõo e desenvolvimento de ensino. ossegurondo prioridode oo
otendimento dos necessidodes do ensino fundomenlol;

V. O Município cumpriró o Princípio Constilucionol de gue troio o inciso lll do Ar1.77 do ADCT do
ConstituiçÕo Federol, ocrescido pelo Emendo Consliiucionol n" DlM, de investir t5% (quinze por
cento) no monutençõo dos oÇôes e serviÇos de soúde;

VI. os volores deslinodos às fundoções, oos fundos e os oulorquios e demois enlidodes de
Administroçõo, conlemplodos com recurso de orçomentos públicos municipol, serõo repossodos
de formo duodécimo, observondo-se que destinoçõo cie recursos poro oções que visem o
proteÇõo do crionço e de odolescente seio de obsolulo prioridode nos lermos do ort. 4.,
Porógrofo único, olíneos "c" e "d" do Lei n' 8.0ó9 de 1 3 de julho e 1990 - Eslotuto do crionço e do
Adolescente.

Vll. Poro o exercício finonceiro de {!l! o Lei OrçomentórÍo onuol nôo conleró dispositivo esironho
à previsôo do receilo e à fixoçôo do despeso. nõo se incluindo no proibiçõo o outorÍzoçôo poro
oberluro de créditos suplemeniores nos termos do ort, lós, s 8., do conslituiÇôo Federol, onde toj
outodzoÇôo regulodo pelo ort. 7o. inciso l, do Lei Federol n' 4.320/64, ficoró limilodo oo montonte
do receilo onuol previsto/despeso fixodo.

Vlll. É vedodo consignor no lêi orçomentório crédilo com finolidode impreciso ou com dotoçõo
ilimítodo, no formo do § 4o do ort. 5. do LRF.

PorógroÍo únlco. No sislemóiico de eloboroÇÕo do orÇomenlo 2OZ! o previsõo de receitos e
fixoçôo de despeso seró o preços de julho de 2o23,1ô com o perspectivo de elevoçÕo moneiórjo
oté '1" de ioneiro de 2O2l,lomodo como bose vorioçõo percentuol do receito efelivodo entre lo
de ogosto e 3'l de dezembro de 202ll.
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Art. l{. O Orçomento onuol obrongeró os PodeÍes Executivo e Legislotivo, órgôos e Entidodes do
AdmínistroÇõo Direlo e lndirelo, respeitondo prioritoriomenle os emendos oprovodos e nõo
otendidos dos vereodores, em coso de eÍsiêncio, conespondentes do exercício onrerior,
considerondo o dotoÇõo orçomentório suflciente poro suo execuÇõo. e sempre que possível, os
indicoÇôes oriundos do porticipoçõo populor, usondo como porômelro o critério regionolizodo
poro oplicoÇõo dos receilos previsÍos poro o investimento em codo ono.

Ad' 15. os orçomentos fiscol, do seguridode sociol e de investimenlo discriminorôo o despeso por
unidode orçomentórío, detolhodo por colegoÍio de progromoçôo em seu menor nível, com suos
respectivos dotoÇões, especificondo o esfero orçomentório, o modoridode de opricoÇÕo e o
fonte de recursos:

Ad. 16. os orçomenros fiscor. do sêguridode socior e de investimento compreenderôo o
progromoçôo dos Poderes do Município, seus Fundos, órgôos, Empresos e FundoÇões púbricos,

Autorquios e Sociedodes de Economio Mislo, quondo houver, inslituídos e montidos pelo poder
Público Municipol.

AÍt. 17. O projeto de lei orçomentório que o Poder Executivo encominhoró o Cômoro Municipol e
o respeclivo Lei seró constiÍuído de:

l. Texto do Lei;

ll' Quodros orçomentórios consolidodos e delolhodos por unidodes orçomentórios;
lll' Anexo dos orçomentos fiscol. do segurídode sociol e de investimento, discriminondo o receilo e
o despeso no formo definido no Lei Federol n" 43n/64.

AÍt' 18. O Poder Executivo deveró reolizor esludos visondo o definiçõo de sistemo de controle de
custos e ovoíioçõo de resulÍodos dos oçôes do governo.

§ l'' A olocoÇÕo de recursos no Lei OrÇomentório Anuol seró feito direlomente à Unidode
orçomentório responsóver pero suo execuçôo, de modo o evidencior o cuslo dos oções e
propicior o conêto ovolioÇôo dos resullodos.

§ 20. codo Proieto constoró somente de umo esfero orçomentórÍo e de um progromo.

Arl' 19. As otividodes com o mesmo finolidode de outros ló exislentes devêrõo observor o mesmo
código, independênle do unidode executoro.
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AÍt 20. Os Órgôos Municipois contidos no Orçomento Anuol serÕo oqueles definidos no legisloÇôo
que rege o Esiruluro AdminislroÍivo do Município.

A . 2l. As unidodes orçomentórios dos órgôos Municipois poro efeitos de ploneiomento
governomentol, e que tombém serôo levodos em consideroÇõo poro efeitos de otendimento oo
sistemo de lnformoÇÕes Municipois do TrÍbunol de contos do Esiodo do ceoró, serõo oquelos
obiidos o portir do legisloçôo locol que rege o Estruturo Administrolivo do Município.

4d.22. Serõo Unidodes Gesloros Desconcenirodos oquelos definidos no legisloÇõo municipol e.
no ousêncio de reguroçõo normotivo, oquero odolodo pelo Governo Municipol. observodo no
que couber o legisloçõo que deflne o Estruturq Administrotivo do Município e legisloÇôo conelolo.

Arl.24. As receilos e os despesos dos Fundos serõo estimodos e progromodos de ocordo com suos
próprios receitos e dotoções previstos no orçomento municipol, gorontindo percenluois mínimos
dos receitos conenles nôo vinculodos previslqs em Lei, poro suo monutençõo e funcionomento.

AÍt.25. As evenluois modificoçôes e olleroÇões do estruturo do AdministroçÕo Direto e lndireto.
reolizodos oté 30 de selembro do conente ono, serõo considerodos quondo o eloboroçõo do
proposlo orçomeniório.

Aít. 2ó. A eloboroÇõo do proielo, o oprovoçôo e o execuçÕo do Lei orÇomenlório poro 2024
deverÕo ser reolizodos de modo o evidencior o tronsporêncio do gestôo Íiscol, observondo-se o
princípio do publicidode e permitindo-se o omplo ocesso do sociedode o lodos os informoÇões
relotivos o codo umo dessos elopqs, bem como levor em conto q obtenÇôo dos resultodos fiscois
previstos no Lei Complementor n" l0l /2000, visondo oo equilíbrio orçomentório_finonceiro.
Porógroío únlco. Poro otender oo ort. 8o do Lei complemenÍor no lol /m, o podêr Execulivo
elobororó e publicoró. oié trinlo dios opós o publicoÇÕo do Lei orçomentório, o progromoçÕo
finonceiro e o cronogromo mensor de desemborso, observondo, em reroçõo às despesos
constontes no mesmo, o obrongêncio necessórÍo ô oblenÇôo dos melos fiscois.

Art. 23. Por iniciotivo exclusivo do Poder Executivo, poderó hover olrovés de legisloçõo específico
o extinçõo, crioçõo ou o indexoçõo de órgôos. Fundos Especiois e Entidodes do Adminishoçõo
Dketo e lndirelo.
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DA§ DIREIRIZES PARA REAIJZAçÃO DE PARCERIAS Ei/t REGIA/IE DE I,IÚIUA COOPERAçÂO COi,I
PEssoAs JURíDlcAs DE DtREtTo PRrvADo, oRGANTzAçôEs DA soctEDADE ctvtr E pEssoAs rístcAs

Arl.27. A celebroçõo dê porcerios em regime de mútuo cooperoÇõo enire o poder Execuiivo
Municipol e pessoos jur'rdicos de direito privodo. orgonizoçôes do sociedode civil ou pessoos

físicos, que envolvom tronsferêncio de recuBos finonceiros poro consecuÇôo de finolidodês de
inleresse público e recíproco, medionte convênios e quoisquer insirumentos congêneres, lermos
de coloboroçôo, termos de fomento ou ocordo de cooperoçõo, deverõo olender às regros
eslobelecidos no Lei Fêdêrol n" l3.ol9, de 3l de julho de 20l4 e suo regulomenloçõo em ômbilo
Municipol, conforme o coso, e ser precêdido do olendimento dos seguíntes condiçôes:
l. Órgõo ou eniidode do AdministroÇôo público Municipol:

o) Previsôo de recursos no orÇomento ou em seus créditos odicionois;

b) ReolizoÇõo de chomomenlo público; e
c) Aprovoçôo de plono de trobolho.

ll. Pessoos jurídicos de direiÍo privodo, orgonizoÇões do sociedode civil ou pessoos físicos:

o) Nõo tenhom sido doodoros, no úllimo pleito, poro o componho eleitorol do chefe do
Poder Execulivo Municipol;

b) Nôo ter sofrido, nos úllimos 5 (cinco) onos, condenoçôo judiciol por quolquer formo dê
froude ou mó utilizoçôo dos recursos públicos.

§ lo. o chomomenlo público prevíslo no olíneo "b" do inciso I deveró ser divulgodo por meio de
edilol, contendo expressomenle os crilérios de selêçôo.

§ 20. O chomomenÍo pÚblico de que troto o olÍneo "b" do incíso lseró dispensodo ou inexigÍvel,
nos hipóteses previsÍos nos orts. 30 e 3t do Lei Federol n. l3.otg, de 3t de julho de i014, e no
regulomentoçôo Municipol.

§ 3o. Às Orgonizoções do Sociedode Civil de lnteresse Público regidos pelo Lei Federol n." 9.79O, de
23 de morço de I 999, oplicom-sê iodos os condições e exigêncios previstos nesto Lei. poro
firmorem Termo de Porcerio com os órgõos e enlidodes do AdministroÇõo público do Município.

§ 4o. As exigêncios eslobelecidos nesie ortigo deverõo ser observodos no momento do
celebroçôo de convênios ou instrumentos congêneres e de odiiivos de volor.

§ 50. serÕo disponibilÍzodos, êm meio eleÍrônico no rede mundiol de computodores, os
informoÇões referenles ôs porcerios celebrodos de que lroto esle orligo. inclusive os relocionodos
ôs prestoções de conios dos rêcuBos tronsferidos, com o idenÍificoÇõo dos porceiros, dos volores
repossodos, dos resultodos olconçodos e do situoçôo do prestoÇõo de conios.
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§ ó". Nos cosos de inexigibilidode de chomomento público, o oulorizoÇôo em Lei específico poro
tronsferêncio de recuBos finonceiros às orgonizoçôes dq sociedode civil de que trolo o inciso ll do
ort. 3l do Lei Federol n" 13.019, de 3'l de julho de 2ol4 deveró indicor expressomente os

beneficiórios poro os quois serÕo tronsferidos os recursos finonceiros, o progromo orÇomentório. os

oções e metos o serem otingidos. os volores o serem lronsferidos e o público-olvo.

Aít 28. Aindo sõo exigêncios poro o inclusôo. no Lei Orçomentório e em seus créditos odicionois,
de doloÇões o título de subvenções sociqis, oquelos destinodos o enÍidodes privodos sem fins

lucrolivos, de olividodes de nolurezo conÍinuodo, que preenchom umo dos seguintes condições:
l. Seiom de otendimênto direlo oo público, de formo grotuito, nos óreos de ossislêncio sociol,
soúde, culluro, desporlo ou educoÇõo, e esteiom regulormente registrodos;
ll - sejom de otendimento d,reto oo públíco, de formo grotuito, nos óreos de meio ombiente, e
estejom regulormente registrodos, opós oprovoçôo do conselho Municipol de Meio Ambiente;
lll - Alendom oo disposto no od. n4 do constiluiçõo do Repúblico, no ort. ól do ADCT. do Lei no

8.742, de 7 de dezembro de i993.

Porógrolo Únlco. Poro hobililor-se oo recebimento de subvenÇôes sociois. o enlidode privodo sem
fins lucrolivos deveró opresentor decloroÇõo de funcionomenlo regulor de no mínimo um ono,
emilido no exercício de'fr21, opresênÍqr comprovonte de reguloridode do mondolo de suo
diretorio, e observor os demois exigêncios do inciso V, do ort. 33 do Lêi Federol n" 13.019, de 3l de
julho de 2014.

Arl.29. Fico focullodo oô Poder Legislotivo o odoçõo dos regros oplicóveis oo poder Execulivo
Municipol ou o êloboroÇôo de regromento próprio, desde que otendido o disposto no Lei Federol
13.019 /2Ol4, poro os porcerios com os OrgonizoÇôes do Sociedode Civil.

sEçÃo flt
DAS IRANSIERÊNCIAS PARA PES§OAS JURíDICÂS DO SETOR PRIVADO QUATIfICADAS

coiilo oRGANtzAçÕEs soctAts

Ad. 30. A tronsferêncio de recursos finonceiros poro fomenlo às olividodes reolizodos por pessoos
jurídicos do selor privodo quolificodos como OrgonizoÇôes Sociois. nos termos do Lei n" i2.Z8l , de
30 de dezembro de 1997 e olteroções posteriores, dor-se.ó por meio dê controio de Gestõo e
deveró ser precedido do otendimento dos seguintes condiçÕes:

l. Previsôo de recursos no orÇomento do órgôo ou enlidode supervisoro do óreo conespondente à
oiividode fomentodo;
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ll. Aprovoçõo do Plono de Trobolho do Controto de Gestõo pelo Conselho de Adminislroçôo do
OrgonizoÇõo Sociol e pelo Secyetório de Município ou outoridode compelente do enlidode
conkotonle;

lll. Designoçôo pelo Secrelório de Município ou ouloridode competenle do eniidode controlonÍe.
do Comissôo de Avolioçôo que iró ocomponhor o desenvolvimento do progromo de trobolho e
os metos estobelecidos no Controto de Geslõo;

lV. Alendímento dos condiÇôes de hobilitoÇôo iurídico e reguloridode fiscol prevístos nos orts. ó2 e
70 do Lei Federol n' I 4.1 33, de l. de obril de 2021 , e suos olleroÇões;

v. Adimplêncio do orgonizoÇõo sociol junto o quolquer órgôo ou eniidode do Adminiskoçõo
Público Federol, Esloduol e Municipol;

VI. Observôncio presenle no Controlo de Gestôo de metos olingidos e conslruÇõo de respeclivos
prozos de execuÇõo, ossim como dos criláios obietivos de ovolioçôo de desempenho, medionte
indicodores de quolidode e produtividode; e
vll. Estudo dêtolhodo que contemple o ovolioçõo preciso dos cusios do serviço e dos goslos de
eficiêncio esperodos pelo êxecuÇôo do coniroto, o ser eloborodo pelo órgÕo contrqtonte.

§ l'. O Poder Execulivo, por inlermédio dos secretorios responsóveis, disponibilizoró
semeslrolmente no Portol do Tronsporêncio, em formoto ocessível, os relotórios referenles à
execuçõo dos Conlrolos de Geslõo, evidenciondo o presloçõo de contos completo dos reposses

lronsferidos pelo Município.

§ ?. Os orgÔos e enlidodes municipois quê celebrorem Conlrotos de Gestõo com orgonizoções
sociois dêverõo remeler oo Tíbunol de contos do Eslodo e cômoro Municipol, quondo de suos

Contos Anuois, o prestoçôo de conlos dos referÍdos controtos, devidomente ocomponhodos de
documentos e demonstrotivos de noturezo contóbil.

§ 3'. A comissõo de Avolioçõo deveró emilir. oo finol do período onuol de convênio, relotórios
finonceiros e de execuçôo do conlroto de gesiôo, poro onólise pelo órgôo ou enlidode
supervisoro do óreo conespondenle, que deveró publícor porecer no DiórÍo Oficiol do EsÍodo e
constor no Porlol do Tronsporêncio Municipol, observondo e explicondo comporolivo específico
entre os metos pÍoposlos e os resultodos olconçodos.

Art.3l. Fico o Poder Executivo Municipol ouÍorizodo o orcor com despesos de oulros entes do
FederoçÕo que sejom destinodos oo oiendimenlo de situoçÕes de inequívoco inleresse público
locol, desde que previstos rubricos próprios no LOA, bem como inseridos lois despesos nos metos e
progromos deslo LDO, observondo-se todos os prescrições e procedimentos inseridos no bojo do
Lei Complementor no 101/2000, notodomenle o estotuído em seus ortigos 25 e ó2.
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AÍl' 32. O orÇomênto fiscol estimoró os receilos efetivos e potenciois de recolhimenlo e fixoró os
despesos dos poderes Executivo e Legislotivo, bem como os de seus órgôos e Fundos municipois,
de modo o evidencior os polílicos e progromos do Governo Municipol, respeilodos os princÍpios
do unidode, do universolidode, do onuolidode e do exclusividode.

Art. 3il. No eslimotivo

considerodos:

do receilo e no fixoçÕo do despeso do orÇomenlo fiscol serôo

l. Os folores conjunturois que possom vir o influencior o produlividode;
ll' o oumento ou o diminuiçôo dos serviços prestodos e o tendêncio do exercício; e
lll. As olieroÇÕes lríbulórios, conforme disposiÇões constontes neslo Lei.

sEçÃo v
DAS DTRETRIZES ESpECíftcAs Do oRçAírÁENrO DA SEGURTOADE §OCtAt

AÍt' 34. o orçomento do seguridode sociol compreenderó os dotoÇÕes destinodos o otender às
oÇôes de soúde, previdêncio e ossislêncio sociol, e contoró, denlre oulros, como os recursos
provenienles:

l. Dos receitos direlomente onecodqdos pelos enlidodes que inlegrom exclusivomente os
orçomenios de que trolo esto seÇõo;

ll. De tronsferêncios de contribuiçôo do Município;

lll. De lronsferêncios conslitucionois; e
lV. De lronsferêncios de convênios.

sEçÃo vt
DAS DTREIRTZES ESpECíftCAS DO ORçAilENIO DE INVESTil/iENIO

Arl. 35. constoró do Lêi orçomenlório Anuol o orçomento de lnvesÍimento dos Empresos e
Fundoções Públicos, Aulorquios e sociedodes de Economio Misto em que o Município delenho o
moiorio do copitol sociol com dkêilo o voÍo. quondo houvêr.

Porógroío únlco. o orçomento de investimento deÍolhoró, por empreso, os fonles de
finonciomenlo, de modo o evidencior o origem dos recursos, e o despeso, segundo o
clqssificoçõo funcionol, o estruiuro progromólico. os cotegorios econômicos e os grupos de
noturezo do despeso de investimentos e inversões finonceirqs.
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AÍt.36. Nõo se oplicom às Empresos e FundoÇões Públicos, Autorquios e Sociedodes de Economio

Mislo, quondo houver, de que troto o ortigo onlerior. os normos gerois do Lei Federol n' 4.320/ó4,

no gue concerne oo regime conlóbil, ô execuçõo do orçomento e oo demonslrotivo de
resullodo.

§ lo. Excetuo-se do disposto no copul deste ortigo o oplicoçõo, no que couber, dos orts. 109 e I l0
do Lei Fêderol n'432f, de l7 de morÇo de l9ó4. poro os finolidodes o que se deslinom.

§ 20. A execuÇõo orçomentório dos Empresos e tundoÇôes Públicos, Aulorquios e Sociedodes de
Economio Misto, quondo houver, dor-se.ó otrovés do Sistemo de contobilidode do Município.

Arl. 37. As tronsferêncios de recursos poro Emprêsos e FundoÇôes públicos, Auiorquios e
Sociedodes de Economio Misto, quondo houver. iniegrontes do orçomento de investimenfo, dor-
se-ó por oumento de porticipoçôo ocionório ou subvençôo econômico, medionte outorizoçõo
legol concedido no Lei de crioçõo ou Lei subsequenle.

§ lo. Os órgôos e enlidodes inlegrontes do orçomento fiscol poderôo lronsferir recursos poro

Empresos e Fundoçôes Públicos, Autorquios e Sociedodes de Economio Mislo. quondo houver,

visondo à reolizoçôo de investimenlos públicos ou o suo monulençõo, desde que os bens

resultonles ou montidos pertençom oo Potrimônio público Municipol.

§ 20. As tronsferêncios de que lroto o porógrofo onterior serõo formolizodos por meio de Termo de
CooperoÇôo e contobilizodos como despesos conentes ou de copiÍol, conforme o coso, e
registrodos nos elemenlos de despeso corespondenles.

§ 30. tico dispensodo o celebroÇõo do Termo de cooperoÇõo de que troto o porógrofo onterior,

nos cosos de tronsferêncios ió fundomentodos em insÍrumento celebrodo com o Uniôo ou com o
Esiodo, em que o Município e os entidodês de que troto o coput seiom signotórios e no quol

estêjom estipulodos os regros o serem observodos entre os porles, inclusive quonto à proprÍedode

de bens resultonles ou remonescentes do objeto poctuodo, que poderôo destinor-se o outros

entes fedêrolivos.

CAPíIUTO V

DTSPOSTçÕEs soBRE A REcErrA pÚBucA rl,luNtCtpAL

E ATIERAçÔES NA I.EGIStAçÃO IRIBUIÁRIA

sEçÃo r

DA PREVISÃO E DA ARRECADAçÂO
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AÍt 38. O Órgõo Municipol de Finonços seró cenlrolizodor dos receilos deconentes de impostos,

compreendidos os provenientes de tronsferêncios conslilucionois, e poderó lronsferir recursos

finonceiros do Tesouro Municipol poro Íodos os órgõos, Fundos Especiois e Enlidodes do
Administroçõo Direto e lndketo, ficondo desde .ió delegodo oos gestores municipois o
competêncio de efeiuorem retenÇões nos fonles de lribulos municipois por ocosiõo do rêolizoÇôo
de pogomentos o credores.

Porógroío únlco. Constituem Receitos do Município, oquelos provênientes de:
l. Tribulos de suo compelêncio;

ll. Atividodes Econômicos que por conveniêncio posso vír execulor;
lll. Tronsferêncio por forço de mondomento constitucionol ou de convênio firmodo com enlidodes
govemomentois e privodos, nocionois ou inlemocionois;

lV. Emprestimos Íomodos poro ontecipoçôo de receitos de serviços montidos pelo Administroçôo
Municipol; e

V. Receitos Diversos.

AÍt.39. A Adminislroçôo do Município despenderó esforços no sentido de diminuir o volume do
dívido otivo inscrilo, de noturezo Íributório e nÕo lributorio.

A. tl0. As receitos obrongerõo o receiio tribuiório, o rêceilo potrimoniol, os diversos receitos
odmilidos em Lei e os porcelos ironsferidos pelo Uniõo ê pelo estodo, nos termos do ConsliluiÇõo
Federol e legisloÇõo conelolo.

Porógroío únlco. As receitos previstos poro o exercício de 2Q21serôo colculodos ocrescidos de
índíce inflocionório previslo nos úllimos doze meses, mois o tendêncio e comportomenÍo do
onecodoçõo municipol mês o mês e o expectotivo de crescimenlo vegetotivo, olém do médio
ponderodo dos úllimos lrês exercÍcios finonceiros.

Arl. tí|. No estimoÍivo dos receiios do projeto de leí orÇomentório onuol poderÕo ser considerodos
os efeitos de olleroçõo no legisloçÕo lributório promovidos pelos Governos Federol e Estoduol. ou
por projeto de Lei municipol que vier o ser oprovodo.

AÍt tl2. No previsõo do receilo orçomentório, serõo observodos:

l. As normos técnicos e legois;

ll. Os efeilos dos olieroçôes no legisloÇÕo;

lll. As vorioÇões de índices de preço; ê

lV. O crescimento econômico do poÍs.
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Art. t|il. O Poder Execuiivo colocoró à disposiçõo do Poder Legislotivo, com no mínimo trinto dios

onles do prozo finol poro encominhomenÍo de suo proposlo orçomentório, os estudos e os

estimolivos dos receiios poro o exercício subsequente, inclusive do conente líquido, e os

respeciivos memórios de cólculo, conforme disposlo no porógrofo 3", ort. I 2, do Lei

complementor n" l0l /2000.

sEÇÀo il

DAS ATIERAçÕES DA tEGISI.AçÂO TRIBUTÁRIA

AÍ1. tl4. O Poder Executivo deveró promover estudos visondo o inlrodulr os seguinles modificoções
no legisloçôo lribotório do Município:

l. Atuolizor o Codoslro lmobiliório e Fiscol do Município, dotondo-o de informoções que ossegurem

o justiÇo fiscol nos lonÇomenios e cobronÇos dos impostos municipois;

ll. Rever os crilérios de cobronço dos toxos poro odequó-los oo cuslo reol dos serviços que
constituem respeclivos fotos gerodores;

lll. Aiuslor o legisloÇõo tributório vigente oos novos dilomes imposlos pelo constituiçõo Federol e
pelo Lei Orgônico do Município;

lV' Adequor o tribuloçôo em funçõo dos corocleríslicos próprios do MunicÍpio e em rozõo dos

olteroÇões que vêm sendo processodos no conlexlo do economio nocionol;

V. Dor coniinuidode oo processo de modernizoçõo e simpliflcoçõo do sistemo tributório municipol;

Vl. Atingk os melos dos resullodos Rscois previstos no Lei de Responsobilidode Fiscol.

PorógroÍo únlco. o Execulivo Municipol, quondo oulôrizodo em lei, poderó conceder ou omplior
benêfício fiscol de nolurezo tributório com vislos o esiimulor o crescimenio econômico, o geroÇôo

de empregos e rendo, ou beneficior conlribuintes inlegronles de closses menos fovorecidos,
devendo esses benefícios ser considerodos no cóículo do orÇomento do receiÍo o serem obieÍo
de esludos do seu impocto orçomentório e finonceiro no exercício em que inicior suo vigêncio e
nos dois subsequentes nos lermos do orl. l4 do LRF.

Arl. tls. Nq estimolivo dos receitos deverôo ser considerodos. oindo. os modificoçôes do
legisloÇõo tribulório do Município, cÕbendo o odministroçõo o seguinle:

l. A oluolizoÇôo dos elementÕs físicos dos unidodes imobiliórios;

ll. A exponsõo do número de contribuintes; e

lll. A otuolizoçôo do codostro imobiliório fiscol.
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A]l. 46. os tribulos lonçodos e nôo onecododos, inscriios no Dívido Ativo, cujos cuslos poro o
cobronÇo seiom superiores oo crédito hibutório, bem como àqueles créditos prescrilos, serôo
concelodos medionle decreto do Chefe do Poder Executivo Municipol, nôo se consliluindo como
renÚncio de receito poro efeilo do disposio no porógrofo 3o do Arl. l4 do Lei de Responsobilidode
Fiscol.

Porógrofo únlco. os incentivos poro pogomenlo em coto único, ou com reduçõo do número de
porcelos, bem como reduçõo de iuros e multos poro recolhimento do Dívido Alivo, por período
fixodo em Lei específico, nõo se constiiuem em renúncio de ReceiÍo.

sEçÃo il
DA RENÚNCIA DE RECEITA

ArL tlT. Coso hojo o necessidode de concessôo ou omplioÇõo de incentivo ou benefício de
noturezo tributório do guol decono renúncio dê receito, esto deveró ser demonsirodo.juniomenie
com o eslimolivo do impoclo orçomentório-finonceiro poro o ono 2gZ! e dos dois exercícios
seguinles:

§ l'. As siluoções previslos no caput deste orligo poro o concessõo de renúncio de receito
deverôo olender o umo dos seguinles condiÇões:

l. DemonstroÇôo pelo Poder Executivo Municipol que o renúncio foi considerodo no eslimotivo do
receito do Lei Orçomentório onuol, e de que nôo ofetoró os metos de resultodos fiscois previslos

pelo município;

ll. Estor ocomponhodo de medidos de compensoÇôo no ono de 2o2a e nos dois seguintes, por
meio de oumenlo de receiio. provenienle de elevoÇõo de olÍquolos, omplioçôo do bose de
cólculo, mojoroçôo ou crioÇôo de tributos e contribuições.

§ 2o. A renÚncio de receiio previsto no porógrofo onterior compreende o onistio. remissôo,

subsídio, crédiio presumido. concessôo de isenÇôo em coróter nÕo gerol. olleroçôo de oleuoto
ou modificoÇÔo de bose de cóÍculo que implique o reduçôo de lribulos ou conÍribuiÇÕes, e outros
benefícios que conespondom o lrotomenlo diferenciodo.

CAPíIUTO VI

DAS DrSpOSrçÕES RETATIVAS ÀS orSreSeS COÂ pEssoAr E ENCARGOS SOCIA|S

Art. tl8. As despesos com pessool oiivo e inotivo do AdministroçÕo Direio e lndirelo dos poderes

üeculivo e Lêgislolivo, nõo ullropossorôo o 6úo (sessento por cenio) do volor do Receiio Conenie
Liquido, limilodo em ó% (seis por cenlo) o goslo com pessool otivo e inolivo do poder Legislotivo

de conformidode com o disposto no ort.20, lll. "o". do Lei complementor n" l0l, de 04 de moio
de 2000.



§ l'. No limite estobelecido neste orligo, incluem-se os despesos com remuneroçôo de pessoql,
provenlos de oposentodorios e pensões. onistio de folÍos de servídores por motivos de
porolisoções colelivos de hobolho, obrigoÇões polronois e remuneroÇÕo do prefeito, do vice-
Prefeito e dos(os) Vereodores{os).

§ 20. A concessôo de quorquer vontogem ou oumenro de remuneroÇôo orém dos índices
inflocionórios, o crioÇôo de corgos ou olleroçÕô de estruturos de coneiros, bem como o odmissôo
de pessool, o quolquer tílulo, pelos órgôos e entidodes de odministroÇôo direlo e indireto só
poderôo ser feitos se houver p'évio doÍoçôo orçomentório suficienle poro oiender os projeÇões
de despesos oté o finol do exercício, obedecendo oo limite fixodo no ,,coput,, deste ortigo,
veriflcodo denlre outros, o seguintes condições:
l. Existkem corgos e empregos públicos com vogos o preencher; e
ll. Se houver vocôncio no deconer do exercício_

AÍt. tl9' No fixoçõo dos despesos com pessool o Município levoró em conto o possível reolizoçôo
de concuBo pÚblico poro otendimento do corêncio de pessool, ficondo concedido neslo Lei
prévio outorizoÇôo poro referido processo de seleÇõo e conlroloçõo de novos servidores públicos
municipois.

Ad. 50. Poro fins de otendimento oo disposto no ort. I ó9, s 1., I e ll da constiiuiçõo do Repúblico,
ficom outorizodos os concessões de quoisquer vontogens, oumentos de remuneroÇôo, revisõo
gerol onuol, crioçõo de corgos, empregos e funÇões, olteroÇões de estruluro de coneiros, bem
como odmissÕes ou controtoções de pessool o quolquer título. desde que observodo o disposto
nos orts. I5, ló e l7 do Lei Complementor Federol no 101, de 2000.

§ lo. Alem de observor ôs normos do coput, no exercício finonceiro de 2c/23 os despesos com
pessool dos Poderes Execulivo e Legislotivo deverõo olender os disposiÇôes contidos nos orts. lg,
l9 e 20 do Lei Complementor Federol n. t0l, de 200O.

§ 2o. Se o despeso tolol com pessool ultropossor os limiles êstobelecidos no ort. I 9 do Lei

Complemenlor Federol no l0l /2000, serõo odotodos os medidos constitucionois bem como
ouditoíio do folho de pogomento, no direçôo de eficiêncio do móquino púbríco, com ompro
publicidode, lêndo em vislo o monulenÇôo e/ou recuperoÇõo dos direitos previstos no plono de
Corgos. Coneiros e Remuneroçôo do Servidor público Municipol.

Art. 5l' A reolizoçõo de serviço exlroordinórÍo, se o despeso com pessool houver otingido o limite
prudenciol previsto no Lei Complementor n" I Ol/2OOO, somente poderó oconer quondo destinodo
oo otendimento do relevonle inleresse público que sejom situoções emergenciois de risco ou de
prejuâo poro o sociedode.
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AÍt. 52. O disposto no § 1" do ort. 18 do Lei Complemenlor no 1Ol, de 2000, oplico-se

exclusivomenle poro fins de cólculo do limite do despeso tolol com pessool, independeniemenle
do legolidode ou volidode dos controtos.

PorÚgroÍo Únlco. NÕo se considero como subsÍituiçõo de servidores e empregodos públicos, poro
efeitos do coput desle orligo, os conlrotos de lerceirizoÇõo relotivos à execuçõo indirelo de
otividodes que, simulloneomenle:

l. sejom ocessórios, instrumenlos ou complementores oos ossunlos que consiituem óreo de
competêncio legol do órgôo ou enlidode; e
ll. Nôo se.iom inerenles o cotegorios funcionois obrongidos por plono de corgos do quodro de
pessool do órgõo ou enlidode, soivo expresso disposiÇôo legol em contrório. ou quondo se trotor
de corgo ou cotegoÍio extinto, tolol ou porciolmenle.

Art. 53. A inclusõo de recursos no Lei orÇomentório do exercício próximo futuro, poro o
pogomento de precotórios, tendo em vislo o disposto no ort. zg do ADCT, será reolizodo de
ocordo com os seguinlês crilérÍos:

l. Nos precolórios nõo-olimentícios, os créditos individuolizodos, cuio volor sejo superior oo volor do
moior benefÍcio do Regime Gerol de Previdêncio Sociol serôo objeto de porcelomento em dez
presloçôes iguois, mensois e sucessivos;

ll. os precolórios originórios de desoproprjoçÕo de imóvel residenciol do credor, desde que
comprovodomente Único à époco do imissõo no posse, cujos volores ultropossem o limiie disposlo

no inciso onlerior, serôo divididos em dez porcelos, iguois, mensois e sucessivos; e
lll. Os juros legois, o toxo de seis por cento oo ono, serôo ocrescidos oos precolórios obietos de
porcelomento.

Porágrofo únlco - o volor disposto no inciso I do copuf destê ortigo oplico-se poro todos os

espécies de Requisiçôo de Pequeno Volor lRpV).

cAPíruto v[
DAS DtSPOSTçÕES SOBRE A DíVtDA púBUCA â/tUNlctpAt

AÍt. 54. A Lei OrÇomentório Anuol poro o exercício de 2021poderó dispor sobre controloÇÕo de
operoÇôes de crédilos poro otendimenlo o despeso de copitol, observondo o limile de
endividomenÍo opurodo oté o segundo mês imediotomenle onlerior o ossinoluro do controto,
conforme exigêncios conslontes nos orts.30, 3l e 32 do Lei Complementor n. 101/2000.
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l*. ss. É vedodo o conlrotoÇõo de operoções de crédítos por ontecipoçôo de receito no
exercício finonceho de 2024, no formo do ort.3g, inciso lV. olÍneo ,,b',, do LRF.

AÉ' 5ó. Ultropossodo o limite de endividomento definidô no ort. 48 desto Lei, enquonto perduror o
excesso. o Poder Executivo obleró resultodo primório necessório otrovés do limiloÇôo de
empenho e movimenloÇõo finonceiro nos doloções restringidos nesto Lei.

lrt. sz. É vedodo nos úllimos dois quodrímeslres de 2024, conlroir obrigoÇõo de despeso que nõo
posso ser cumprido ínÍegrolmente denlro dele, ou que tenho porcelos o serem pogos no exercício
seguinte sem que hojo suficiente disponibilidode de coixo poro esiê êfeilo, no formo do ort. 42 do
LRF.

A . 58. Fico oulorizodo o conirotoçõo de porcelomentos de dívídos de curto e longo prozo iunto
ô Uniõo, oo Estodo e intemomente iunto o órgõos oulônomos do Município, inclusive oquelos de
origem previdenciórío (RGPS/RppS), no formo que dispuser o Lei Federol e/ou Estoduol que regutor
o motério.

cAPíIU[O Vil
DAS MEÍAS E DOS RISCOS TISCAIS

Art 59. As meÍos e riscos fiscois definidos no Lêi Complementor no I Ol /2000 serôo demonslrodos
nos onexos deslo Lei Municipol, conforme reloçôo o seguir:

ol PAnIE I - i/lelor ftscols:

. Demonstrotivo l: MEIAS ANUAIS;

. Demonstrotivo ll: evnLtaçÃo Do CUMPRTMENTo DAs MErAs FtscAts Do ExERCícto ANTERIoR;

. Demonslrolivo lll: MEIAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS F|XADAS NOs TRÊS rxenCíCros
ANTERIORES;

. DemonsÍro|ivo IV: EVOLUÇÃo Do PATRIMÔNIo LÍ,QUIDo;

. DEMONSITOtiVO V: ORIGEM E APLIC^ÇÀO DOs RECURSOS OBÍIDOS COM A ALIENAÇÀO DE

ATIVOS;

. DEMONSITOtIVO VI: ,{VALIAÇÃO DA SIÍUAÇÀO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE
pREVtDÊNclÂ Dos SERVtDoREs;

O DCMONStTOI|VO VI.O: PROJEÇÀO ATURARIAL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCN OOS SENVIOONTS;

. DemonsTrotivo VII: ESIIMATIVA E coMPENSAÇÃo oe neHÚNcIe DE REcErÍA; e

. DEMONStTOtIVO VIII: MARGÊM DE EXPAN§ÂO DAS DESPESAS OACIGETÓCIES DE CARÁTER

CONIINUADO.
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b) PARTE ll - RlEcos Fl3cok:

O DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

PorógroÍo únlco. os onexos de Melos e Riscos Fiscois serÕo precedidôs do onexo dos
demonstroçôes do metodologio e memório de cólculo dos metos onuois, relocionodos o:
RECEITAS; DESPESAS; RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL; E MONTANTE DA DíVIDA PÚBIICA, E

sucedidos do onexo dos oÇôes prioritórios definidos por FunÇõo de Govemo, simetricomente
estobelecidos conforme ptANo ptuRtANUAt Do tÂuillcíplo - QUADRTÊilto 2022-2025 e suos

oiuolizoçÕes.

Arl.60. As metos fiscois compreendendo os Resullodos. Dívido. Polrimônio, Renúncio de Receito e
Despeso obrigotórÍo nos termos do Lei complementor no lol/m, s§ loe 2o, lncisos lll e v do orl.
4o, consolidondo todos os Poderes e órgôos municipois.

AÍt óI. Os volores conslontes do Anexo de Metos Fiscois devem ser vislos como indicotivos e, poro
tonlo, ficom odmitidos vorioções de formo o odequor o trojelório que os delerminem qté o envio do
proposlo orçomenfórÍo de @{ oo Legislolivo Municipol, ob6ervodo o disposlo no orL 64 deslro [ê1.

Porágroío únlco. Nos MeÍos Fiscois poro o exercício finonceiro de 202.1 o plonejomenlo eslrotégico
do Município nõo vislumbro o obtençôo de recursos o portir do olienoÇôo de olivos, no enlonlo
nôo descorto o possibilidode êm cosos que serôo definidos em Lei específico, obrigoloriomente.

CAPÍTUtO IX

DAS Dt§pOStçÕES GERATS COMptEâÂENTARES

Art ó2. A eloboroçõo do proieto do orçomenlo e suo respectlvo execuÇôo deverÕo ser reolizodos
de modo o evidencior o lronsporêncio do gestõo fiscol, observondo-se o píncípio do publicidode
e permilindo-se o omplo ocesso do sociedodê os informoÇões relolivos o codo umo dessos

etopos.

Porógrolo únlco. Serõo divulgodos no inÍernei pelo poder Executivo:

l. A Lei orÇomentório, inclusive em versõo simplificodo, seus onêxos, o progromoÇõo conslonte do
detolhomenio dos oções e os informoçôes complementores; e
ll. As conlos públicos em gerol, conforme legisloçôo específlco.

4d.63. O Poder Executivo Municipol, usondo do foculdode que lhe otribui o Lei Complementor no
'l0l /2000, publicoró no prozo de trinlo dios opós o enceÍromento de codo bimeslre e
quodrimestre, os relotórios resumidos de execuçôo orÇomentório e relotórios de gestôo fiscol,

respêclivomente.
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Art. ó4. As prioridodes e os objetivos dos projetos e otividodes poro o exercício finonceiro de 2024

Seroo oqueies contidos no PIANO PLURIANUAL DO MUNI Pto - QUADRTENTO 2022-2025 e suos

otuqlizoções, com voloíes reolinhodos com bose no perpeclivo do crescimenlo os receitos

municipois, tomondo-se como bose o crescimenlo verificodo no último biênio.

Art. 65. O Poder Execulivo flrmoró porcerios, ocordos, convênios e ossemelhodos com outros

esferos do govemo, entidodes porticulores ou públicos, visondo o desenvolvimento do progromo

do Govemo Municipol, notodomenÍe os que versorem sobre recursos o fundo perdido, observodo

o disposlo nos orliqos 27 o 3l deslo Lei.

Porógrolo únlco. O Orçomento Municipol conteró dotoçôo específico vinculodo oo órgÕo de
Assistêncio Sociol deslinodo oo opoio o ossocioÇões comunilórios, pÍioÍitoriomente no que diz

respeito oo custêio de oçôes que visem o monutençôo do reguloridode fiscol dessos entidodes,

objetivondo denlre outros coisos hobilitoçôo no que dispõe o coput deste orligo.

AÉ. óó. Nos termos do inciso lll do ort.50 do Lei Complementor n" l0l /2000, o OrÇomenlo do
odminislroçôo Dketo e lndireto, seus Fundos, ÓrgÕos e Entidodes constiluirÕo RESERVA DE

CONilNGÊNCIA de oté l% (um por cento) do Receilo Conente Lírquido eslimodo, desiinodo oo
oÍendimento de possivos contingenles e outros riscos e eventos fiscois imprevistos.

§ lo. Coso nôo sejo necessório o ulilizoÇôo do reservo de contingêncio poro suo finolidode. no

todo ou em porle, oté o mês de ouÍubro, o soldo remonescenle poderó ser uÍilizodo poro

oberturo de crédilos odicionois suplemenlores e especiois deslinodos à presloçõo de serviÇos

públicos de ossisÍêncio sociol, soúde e educoÇôo.

§ 2o. No coso de oconer o disposto no porógrofo onlerior, o Executivo poderó reservor percentuol

do reservo de contingêncio poro riscos fiscois imprevistos nos meses de novembro e dezembro.

AÍt.67. Sôo vedodos quoisquer pÍocedimentos pelos ordenodores de despesos que viobilizem o

execuÇôo de despesos sem comprovoçôo de suficienle disponibilidode de dotoçõo
orçomentório.

Porógroío únlco. A contobilidode registroró lodos os olos e os folos relolivos à geslÕo

orçomentórÍo e finonceiro efelivomente oconido, sem prejuÍzo dos responsobilidodes e
providêncios derivodos do inobservôncio do copul desle ortigo.

AÍt.68. O Poder Executivo poderó conlribuir, otrovés do oquisiçôo direto de bens e sêrviços,

cessôo de pessool ou reposse de recursos finonceiros, poro o custeio de despesos de

compelêncio de oulros êntes do FederoÇôo, medionte o celebroçÕo de convênio, ocordo,

ojusle ou congênere, conforme delermino o orl. ó2 do Lei Complemenlor no 1O1/M.
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AtL ô9. Serõo considerodos legois, os despesos com mullos, iuros e outros ocréscimos deconentes
de eventuol otroso no pogomenlo de compromissos por insuficiêncio de coixo e/ou necessidode
de pÍioízoçõo do pogomenro de despesos imprescindíveis oo preno funcionomenro dos
olividodes e execuÇõo dos proietos do odministroçõo municipol.

Art' 70. coberó oos setores de ploneiomento, odminisÍroçôo e flnonços do Município, o
ocomponhomenlo e o coordenoçõo do eloboroçôo dos orÇomenlos de que lroto o presente Lei.

A;t. 7l ' As Emendos à Lei do orçomento, depois de oprovodos serôo encqminhodos porq
processomenlo e envio dos rerotórios poro propicíor o preporoÇõo do redoÇõo finor.

AÍt. 72. Além de obedecer às demois normos de conlobilidode público, o escÍiturqçõo dos contos
públicos observoró os seguinles:

l. A disponibilidode de coixo consloró de registro próprio, de modo que os recursos vinculodos o
órgÕo. fundo ou despeso obrigolório fiquem identificodos e escrilurodos de formo individuolizodo;
ll. A despeso e o ossunÇõo de compromisso serôo registrodos segundo o regime de competêncio,
opurondo-se, em coróier complemenlor, o resultodo dos fluxos finonceiros pelo regime de coixo;
lll. As demonstroçôes contóbeis compreenderôo, isolodo e conjunlomenle, os tronsoÇões e
opêroÇões de codo órgõo, fundo ou enÍidode do odminisiroçôo direto outórquico e
fundomenlol, inclusive empreso estolol dependente;
lV. As receitos e os despesos previdenciórios serõo opresenlodos em demonslrolivos finonceiros e
orçomentórios específicos;

V. As operoÇões de crédito, os inscriçôes em Restos o Pogor e os demois formos de finonciomento
ou ossunçôo de compromissos junto o terceiros, deverÕo ser escriturodos de modo o evidencior o
monÍonte e o vorioçõo do dÍvido público no período, detolhondo. peb menos, o nolurezo e o
lipo de credofi e

Vl' A demonstroÇõo dos vorioções potrimoniois doró desloque o origem e oo desÍino dos recursos
provenienles do olienoçôo de otivos.

AÍL 73. A Fozendo Municípol monleró regislro oluolizodo dos inodimplenles os quois sôo
impedidos de licitor ou conlrotor com o MunicÍpio. sendo vedodo o encontro de conlos no olo do
pogomento o quolquer credor.
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Arl' Zl. Poro efeito no bose de cólculo dos tronsferêncios de recursos que o Município eslejo

obrigodo o efetuor, excluem-se os receitos com destinoçõo específico provenientes de
convênios, ojusies ou ocordos e demois disposiÇões do Lei Complemenior n. I Ol /2000, poro o
oblençõo do receilo gerol líquido.

AÍt. 75. A prestoçõo de contos onuol do MunicÍpio inclukó relotório de suo execuçôô no formo e
detolhomento opresentodo no Lei OrÇomentório Anuol.

Art' 7ó. Os proielos de Lei de cráiilos odicionois especiois, o quolquer tempo serôo solicitodos oo
Poder Legislotivo, ressolvodo o disposto no ort. I ó2, s 3", do ConslituiÇÕo Federol.

PorógroÍo únlco. Os crédiios odicionois especiois obertos nos últimos quotro meses do exercício

leÍõo vigêncio oulomótico no exercício seguinte. desde que decrelodo suo volidode oté o
encenomento do úllimo expedienle do exercício, nos termos do ort. ló7, § 2", do constituiçôo
Federol.

A.l. 77 - sõo vedodos quoisquer procedimenlos no ômbito dos sislemos de orÇomenlo,
progromoÇôo finonceiro e contobilidode, que viobilizem o execuçôo de despesos sem

comprovoçôo e insuficiêncio de disponibilidode de doloÇõo orçomentório.

AÍ1. 78. O Poder Execulivo publicoró, no prozo móximo de ote 30 (lrinlo) dios úteis do doto de
publicoçõo do Lei Orçomentório Anuol, os quodros de delolhomento do despeso, por órgõo e
unidode orçomentório inlegrontes do orÇomento fiscol. do seguridodê sociol e de investimenlo, o
coiegorio econômico. o grupo de despeso e o modolidode de oplicoçõo por elemenio de
despeso:

§ lo. É vedodo oos responsóveis pelos contos de gesiôo, empenhor despesos ocimo dos

disponibilidodes finonceiros mensoís do respeclivo órgõo. liberodos conforme o progromoÇÕo

finonceiro e o cronogromo de desembolso, cumprÍndo otender, rigorosomenle. o ordem

cronológico dos pogomentos segundo o liquidoçõo do despeso, e, reslituir o Fozendo Municipol

os soldos finonceiros por ocoso exislenles. olé o oto do encenomenlo do expedienÍe do dio 3l
(trinto e um) de dezembro do exercício de troto o presentê Lei.

§ 2", O pogomento do despeso público seró efeÍuodo pelo seu volor bruÍo, devendo o
responsóvel por ele, descontor no fonle e recolher o Fozendo Municipol dentro do exercício
finonceiro e. em moedo conenle do Poís, os receitos dele gerodos, utilizondo poro o compelente
recolhimenlo o Documento de AnecodoÇôo Municípol - DAM, o quol somente teró volidode
quondo outenticodo pelo ogente público ou boncório outorizodo.
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Ad. 7r. O Sislemo Único e lnlegrodo de ExecuÇôo Orçomenlório, Administroçõo Finonceiro e
controle (slAFlc) emiliró rerotórios sintéiicos e onoríticos dos conios de gestôo.

§ lo. os relolórios de que lrolo o copul desle ortigo conlerôo o execuÇôo mensol dos oÍÇomenlos
fiscol, do seguridode sociol e de investimenfo, ctossificodo segundo:
l. Grupo de receilo;

ll. Grupo de despeso;

lll. Fonte;

lV. Órgôo;

V. Unidode orçomenlório;

Vl. Funçôo;

Vll. Progromo;

Vlll. Subprogromo; e

lX. Delolhomento por elemenlo do nolurezo do despeso.

§ ?' lnlegroÍó o conjunto de relorórios, o movimenroçôo do execuçôo orçomenlóío, finonceiro e
porÍimoniol, discriminodo poro codo um dos níveis referidos no porógrofo onterior:
l. O volor constonle do Lei Orçomentório Anuol;

ll. O volor iniciol do Lei Orçomentório Anuol e os créditos odicionois oprovodos;
lll. O volor previslo do receilo;

lV. O volor onecododo do receilq;

V. O volor empenhodo no mês;

Vl. O volor empenhodo olé o mà;
Vll. O volor pogo no mês;

Vlll. O volor pogo olé o mês;

lX. O volor onulodo;

X. O controle dos conlos boncórios;

Xl. A conlobilidode sinlélico pelo método dos portidos dobrodos;
Xll. A conlobilidode onolítico por conlo; e
Xlll. A movimentoçôo potrimoniol.

§ 30. O relolório de execuçõo orçomentório nÕo conleró duplicidode, eliminondo-se os volores
coírespondenles às lronsterêncios inlrogovernomen.lois.

§ 40. O relotório discriminoró os despesos com o pessool e encorgos sociois, de modo o evidencíor os
quoniilotivos despendidos com os vencimêntos de vonlogens, encorgos com pengonisfos e inolivos e
encorgos sociois.

§ 5e. Além do porte relolivo à despeso, o relolório de que frolo o copul desle ortigo conteró
demonslrolivo de execuçõo do receilo, de ocordo com o clossificoçôo conslonte do onexo ll do Lei nô

43n/u, incluindo o volor estimodo e o qnecododo no mês, e ocumulodo no exercício, bem como
informoções sob,re evenf uois reeslimolivos.
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AÍt 80. O Sisiemo Municipol de Controle tntêmo e Fiscolizoçôo, opós o publicoçõo do LOA,

definiró, poro efeito dos Conios de Geíôo, os Unidodes Gesloros que executorôo os orçomentos,

observodos os ortloor 20 o 23 derlo [el, contendo o seguinfe:

l. Fontes de recursos poro olender oos progromos de lrobolho;

ll. Quodros demonstrotivos do especificoçôo dos progromos de trobolho;

lll. Quodros demonstrotivos do noturezo de despeso. delolhodo no mínimo por êlemento; e
lV. Quodro do cronogromo de desembolso finonceiro.

§ l'. O cronogromo dê desembolso seró mensolmentê reovoliodo com bose no efetivo
onecodoçõo, considerondo os olteroções orçomentórios deconentes de oberturo de creditos

odicionois e oulros conveniêncios odministrotivos devidomenle juslificodos.

§ 20. Observodo o cumprimenio dos percentuois constiiucionois esiobelecidos e sem preiuÍzo dos
obrigoções relotivos à dívido público consolidodo, o poder Executivo poderó monter como
dêpósito finonceiro contingenciol, o equivolenie oié M" (vinte por cenlo) do onecodoÇõo.
deslinodo à oplicoçÕo de controportidos de convênios e no execuÇõo de objetivos estrotégicos
previstos nq Lei Orçomenlório, considêrodo oindo, os seguinies provisionomentos legois poro o
olendimento dos seguinles obrigoções:

l. SenlênÇos iudiciois;

ll. Cobrir finonceiromente o Reservo dê Contingêncio;

lll. Os riscos fiscois;

lV. Os dispêndios com férios de seÍvidores;

V- Os dispêndios com o décimo terceiro solório de servidores; e
Vl. OsciloÇõo do onecodoçõo o menor.

AÍt 81. o slAFlC seró processodo em ombienie seguro de nuvem fweb./ com comportilhomento

de dodos conlobeis relotivos à execuçÕo orçomentório, finonceiro, poirimoniol e fiscol, inclusive
poro fozer provo junto oos órgÕos de fiscolizoçôo com reloçôo o suo obrigoÇõo mensol e/ou
onuol de preslor conlos, procedendo os movimenloÇôes contóbeis, regislros dos seus conlroles

inlernos e o reforço orçomentório ôs doioçÕes oté seu respectivo montonte, inclusive no

consolidoÇÕo gerol dos contos do exercício.

§ l'. O Poder Executivo informolizoró em modo mullíusuóío os sistemos compulodorizodos dos

conlroles inlemos, disponibilizondo-o às contos de geslões, e suo publícoçÕo e lronsporêncio dos

contos públicos com ênfose poro o gronde rede dê computodores - lnlemei - em sÍtio próprio ou

de órgõo do sistemo de controle exlemo Federol e/ou Esloduol.

§ 2o. As conlos dos Poderes Execuiivo ê LegisloÍivo serõo consolidodos em 3l de dezembro do
exercício o que se refere o presente Lei, exceto se oconidos os seguintes hipóteses:
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l. Se o despeso do Cômoro Municipol fôr moioÍ que os volores dos duodécimos tronsferidos;

ll. se os impostos gerodos nos fontes provenienies dos pogomenlos efetuodos pelo cômoro
Municipol nôo houverem sido recolhidos ô Fozendo público, oté 3l de dezembro; e
lll. Se os obrigoções do Cômoro Municipol com o seguridode sociol, compreendendo os polronois e o
receilo exlroorçomentório, provenienles dos descontos dos servidores, nõo houverem sido recolhidos ô
conlo eslobelecido no § 1", do ort.43 do Lei de Responsobilidode tiscol, olé 3t de dezembro.

Art 82. A AdministroÇôo Municipol - podêres Executivo e Legislotivo - nos lermos do Lei

Complemenior n' 131/2ú9, disponibilizoró em tempo reol informoÇões pormenorizodos sobre os
suos execuÇões orçomenlório e finonceiro.

ArL {li}. Poro o inteiro cumprimento dos disposiÇôes desto Lei, o Chefe do poder Execulivo flco
oulorizodo o proceder oo bloqueio de soldos de dotoÇôes orçomenlórios e de conlos boncórios
dos órgôos do suo eslruturo odministrolivo, quondo verificodo o excesso de gosÍos ou por
conveniêncios odministrotivos devidomente justificodos, ossim como poderó olteror o liberoçõo
de recursos onleriormenÍe plonejodo. sem prejuízo do cumprimento dos obrigoçôes
constitucionois.

Ad. 84. Poro conlenÇõo do crescimento do Dívido Público Municipol o Poder Execulivo fico
oulorizodo o controtor porcelomenlo de débiÍos previdenciórios conentês ou opurodos por
órgôos fiscois inlernos ou exÍernos, inclusive conselhos locois.

AÍt. 85. seró considerodq despeso inelevonie, poro efeilo do disposto no s3" do ort. ló do Lei

complemenlor n" l0l , de 04 de moio de 2000, o despeso oté o volor conespondente o 3s% (trinlo

e cinco por cento) do limite de dispenso de licitoçõo poro compros e serviços comuns definido no
orl. 25, inciso ll, do Lei 14.lB3/n21.

Aí. 86. A proposto orÇomentório comportoró lonto emendos modificolivos, quonto indicotivos,
inclusive poro o inserçõo de novos olividodes, projelos ou progromos, desde que nõo oumenle o
despeso fixodo no PLOA.

Arl. 87. Ficom expressomente vedodos oo PLOA o opresenloçôo de emendos que

L Reduzom o montonte do receito previsto e do despeso fixodo;
ll. Suprimom ortigos, incisos e porógrofos do lexto originol; e
lll. Excluom otividodes ou projetos do proposto orçomentório pelo redoÇõo originol
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AÍt 88. Se o LOA de 2024 nõo for encominhodo poro sonçõo do Chefe do Poder Execuiivo qté

último dio do conente exercício, seró o motérÍo soncionodo e promulgodo ,'ipsi lilere', o proposio

orçomentório originol, sendo o progromoçôo delo constonte execulodo somente opós

publicoÇôo resumido no Diório Oficiol do Eslodo, sob peno de nulidode do oto proticodo pelo

Prefeito Municipol.

AÍ1. 89. No execuçõo do orçomento, verificodo que o comportomênto do receito poderó ofetor
os metos estobelecidos, os poderes Executivo e Legislotivo de formo proporcionol às suos

dotoçôes odotorõo o meconismo de limitoÇôo de empenhos no monionte necessório, poro os

seguintes despesos:

l. Reduçõo de gosios com combuslíveís poro o froto de veículos;

Il. RocionolizoÇÕo dos gostos com diórios e viogens;

lll. EliminoÇõo de possíveis vontogens concedidos à servidores;

lV. Reduçôo de investimenlos progromodos {oquisiÇôo de equipomento e móquinos em gerol);

V. Conlingenciomenlo dos doioções poro moteÍlol de consumo e ouÍros serviços dos diversos

otividodes;

Vl. EliminoçÕo com despesos com horos extros;

Vll. Obros em gerol, desde que oindq nôo iniciodos; e

Vlll. Exoneroçôo de servidores ocupontes de corgos comissionodos.

§ lo. Excluem-se do limitoçôo previsto no copuÍ deste ortigo:

l. As despesos com pessool e encorgos sociois;

ll. As despesos com benefícios previdenciórios;

lll. As despesos om omortizoÇôo do dívido;

lV. As despesos com pogomento de precolórios e senlenços judiciois;

V. As demois despesos que constituom obrigoçôo constitucionol e lêgol; e
Vl. As despesos de coniroportídos requeridos em convênios com o Uniôo e Eslodos.

§ 20. No limitoçôo de empenho observor-sê.ó o rêsirjÇõo menos oneroso, em obediêncio oo
princípio do rozoobilidode.

§ 3". A limitoçõo de êmpenho e do movimentoÇÕo flnonceiro seró ordenodo pelos Chefes do
Poder Legislotivo e Executivo no ômbito de suo respectivo compelêncio, dondo-se,

respectivomente, por Ato do Meso e Decreio Executivo, conforme o coso.

AÍt 90. O PLOA poro o exercício finonceiro de 2021 conlemploró oções plonejodos poro

enfrentomento do emergêncio de soúde público de importôncio internocionol deconenle do
Coronovhus responsóvel pelo surto do COVID-19, inclusive o compro de vocinos.

'1
-,t
-1

a
-l
.-l
-1

-1

Y
:
't
I
'1



m&Êí
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIPABA
RUA JOAQUIM BRAGÂ. 296 - CENTRO - CEP: 62.687-00€
cN PJ : 10.380.60A/ OOOL -42 - r NSC. ESTADUAL: 069202923

wúw.pareipâba.ce.gov.bÍ

-,-r§8
\y

"sH*
.'"-fr-kffi

AÍt 92. O Município poderó crior um Fundo de Avol goronlidor de flnonciomentos poro pequenos

empreendedores junto o boncos oficiois, como formo de enfrentomenlo dos efeilos crises,

objetivondo o recuperoçôo econômico locol, limitodo o ry. (dois por cento) do Receilo Cônente

Líquido rêolizodo no exercício finonceiro de 2023, oporlodo em froções mensois o sêrem definidos

em lei específico, oíundos dos Fonles de Recursos: FPM, ICMS e IPVA.

Porógrofo únlco. SerÕo priorizodqs os olividodes de ogropecuório e pesco, ortesonolo, comércio

e serviÇo informol, olém do lurismo de pequeno porte voltodo poro hoielorio e goslronomio, se

houver.

AÍ1.93. É vedodo o oplicoÇôo do receiro de copiiol derivodo do olienoÇôo de bens e direilos que

integrom o potrimônio público poro o tinonciomentÕ de dêspeso conente, solvo sê destinodo por

lei oos regimes de previdêncio sociol, gerol e próprio dos servidores públicos. no formo do or1.44

do LRF.

Arl. 94. Os Poderes Execuiivo e Legisloiivo poderõo promover reposses finonceiros os suos

respectivos enlidodes representolivos esioduois e federois.

Arl.95. Esto Lei enÍroró em vigor no doÍo do suo publicoçôo

pAço Do poDER ExEcuTrvo MUNrcrpAr. DE pARATpABA - EsTADo Do CEARÁ

Ei,I, I O DE ABRIT DE 2023.

I I lntlu conorrnoerin <ao.r"ídru

ncj§5à38,,,"o ffi Iffi il"lii.^
!14 Aqrtororsl a6olt a

ARIANA CORDEIRO TAçANHA DE AQUINO
Prefeilo Municipol

AÍ1. 9I. As oÇôes de enfrenlomento do COVID-19 e doenÇos epÍdemiológicos terôo prioridodes de

execuÇõo sobre quolquer melo prioritório contido no LOA poro o exercício finonceiro de 2024,

mesmo que em execuÇôo, inclusive sobre oquelos referidos no lnclso lll do orl. 13 desto Lei

quondo finonciodos pelo Fonle de Recursos nõo Vinculodos.

Porógrolo Únlco. O disposto no copuÍ desÍe ortigo nôo se oplico oôs lnclsoe lV. V e Vl do mermo

ort 13 deslo tel.
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Dr RETRTZES ORçAM ENTÁR|AS

2024

Projeto de Lei Municipal

ANEXO I

DEMONSTRAçÕES DA METODOLOG lA
E MEMóRrA DE cÁlcul-o

DAS METASANUAIS
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PreÍeitura Municipal de Paraipaba
ESTAOO OO CEABA
LEr DE otBETRtzEs oRÇAMENTÁRrAS - 2024
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo ll - AvaliaÇão do CumpÍ!mento das M€tas Fiscais do Ex€rcício Anterioí
2024

AMF - Tabola 2 (LRF. an. 4e. §2q, inciso l) (Rs)

| - Melas
PÍevislâs

2022
(e)

ll - Metas
Reâlizadas

2022
(b)

I variaçáo( ll -l)
ESPECIFICAçÃO ./" PtB./o RCL 7. PtBY" RCt Vâlor

(c)=(b-a) )x100

rFloceita Total
:Recêitas PrimáÍias ( I )
Dospesa Total
Despesas Primárias ( ll )

Resultado PÍimáÍio ( lll )=( I -

Resultado Nominal

lDíüda Pública Consolidada
iDívida Consolidada Líquida

1 17.835.960,88 0,061
5.128.100,24 0,003
1.580.124.39 0,001

't9.550.925,56 0,010
19.550.925,s6 0,010 0

126,243.783
122.964.061
117.835,960

0,515147.642.410,57 0,

0,5021 13.193.690,57 o,
0,481 126.224.302,21 0,

0,481 125.531.302,21 0,
,021 -12.337.611,64 -0

,006 920.000,42 0
,080 2'l .221.435,1 1 0

,080 21 .220.249,21 o

-9.770.370,5:

8.388.341,3Í
7.695.341,3!

-17.465.711,8€
-660.123,97

1.670.509,5€

1.669.323,6€

1Z
88

076
058
065
065
006

o,065l
0,063
0,061

0,581
0,445
0,497
0,494

-0,049

0,004
0,084
0,084

21.398.627 16,95
.7,94

7,11

6,53
-340,58

41,77
8,54
8,53

0

0
0

,000
,011

.01 t

Nota:

PIB Estadual Previsto e Flealizado pae2022

ESPECIFICAÇÃO VALOB

194.343.000.000,00Píevisão do PIB Éstadual pa'a 2022

Valor eÍetivo(realizado) do PIB Estadual para 2022 194.343.000.000,00

Previsão da RCL Estadual pae2022 24.500.000.000,00

Valor êÍetivo(realizado) da RCL Estadual pata 2022 25.412.000.000,00

\-íian. CoÍdrrro Façrnh. da Aqsrno

'TRÁ'IA CORD€IRO Ê=:-
v tAc^lltrAoE E=r=!=E!-
aoUlllO m73 1 0603l{=i==:-r--

Ptlt{9 otNElEA rElE---
oc v^sco..cér-os !!!E!!*EEEN=E:,E2r};r!2st É#-

Plinlo OlrYarr da Vr3concalor
(,Ra aE '3 ll8

cra-os€ouffi-
sr-v^ cÂRoo§o. EÜEIF

m.6og{Eg #-
Câílo5 EdurÍúo Silva Crrdoto

Sê.,elaíÉ Éê f m.rns às
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PrêÍeitura Municipal de Paraipaba
ESTADO DO CEARA
LEt DE DtRETRtzÊs oRÇAMENTÁFrAS - 2024
ANEXO OE METAS FISCAIS
Demonstrativo lV - EvoluÇão do PatÍimônio Líquido

AMF-Tabola 4 (LRF, arl.4q, §2q. inciso lll)

PATRTMoNTo LÍoutDo
PaÍimônio/Capital
Rêsêrvas
Rêsultado Acumulado

TOTAL

PATRTMôNro LíourDo
Patrimônio/Capital
Reservas

Besultado Acumulado

TOTAL

Notas

DE

vÂrLna CoÍ(f l'o Fa9mh. óa Aqulno
Píelená f,l!.rlrràl

r00,00
0,00

0,00

100,00

REGIME PREvIDENcIÁHIo

2021

R$)

2022

107.074,358, r 4
0,00

0,00

24.457.123,36
0,00

0,00

2021

73.178.101,31

0,00
0,00

2020

66.907.sffi.r/
0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

100,00

0,00
0,00

100,00

0,00

0,00

66.907.563.77 100,00

(R§)

2020

100,00

0,00

0,00

r 00,00

22.030.251,t2
0,00
0,00

24.457.123,36 r 00,00

PLrNro or,rvErRÂ 
=ffi1DE vÂScor€E!6.IÉfryÉ!

t2! 35932r!ti) ãE=H=--
Plinto O{ivarÍa da VarconcaloS

CRrl aÉ '! 1r8

c RLo6 Éorr RooIllE:==--
sa.vA c.AttDoso r.!EúÉ

.6{s[09 #F-
CrÍlor Edurnlo Silva carúoto

je:.íta,r) âe | írrn(a5

100,0073.178.101 ,31'107.074.358.14

2022 o/õ

23.'131.763,68

0,00
0,00

100,00

0,00
0,00

23.r31.763.68 100,00



fiÍ:líl[F

PreÍeilura Municipal de Paraipaba
ESTADO DO CEARA
LEr 0E DTRETRTZES oHÇAMENTÁRrAS - 2024
ANEXO DE METAS FISCAIS
DemonstÍativo V - Origem e Aplicaçáo dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos
2024

A[,lF - Íabela 5 (LRF, an.4q. §2a. inciso lll)

2020
(c)

(R$)

0,00

0,00

RECEITÂS
REALIZADAS

2022
(a)I

RECEITA DÊ CAPITAL
Receita de Alienaçáo de Ativos
AlienaçAo de Bens Móveis
Alienaçáo de Bens lmóveis

TOTAL

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00--l 0,00 
|

DESPESAS
REALIZADAS

2022

I (d)
2021

(e)

2020
(Í)

0,00

0,00
0,00

0,00

APLIGAÇÃo DoS RECUHSoS DA ALIENAÇÃo DE ATIVoS
DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnvêrsôes Finânceiras

Amortlzação da 0ívida
DESpESAS coRRENTES Dos BEGtMES pBEVTDENoIÁRr

Regime Geral de Preüdência Social

Regimes Próprios dos Servidores Públicos

TOTAL

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

2021
(b)

VARIA'üCOREIRO ffi:==.-
FACAI*iAO€ SÉlBÊe

Y(OUS§i00731S03'lfã== -

sALDo FTNANCETRo Do ExERcÍcto ( lll ) = ( r - )

Notas

Art{t. CoÍdalro F.çrah. aL Aguho
Prelsíà Àlu.r:Eal

(s)=((lalld)+lllh) (h)=((lFlle)+llli) (i):(lc - llÍ)
0,00 0,00 0,00

P!tr,*o otÍvE,r t!i*E_-_
oE vÀsco cÊLoÉEEÊÉ

!2rl$3ll3s3 t!É==+-
PtínÉ OlivriÍe .ra Va3concalos

IR,:,.]F .! i.ie

c#ü,o§ E&J^ÍiDo-IFF:-
S,|LVA CjrllOO§O- !ÉriãElÉ

62.6G$og E3=Ê#-
eados Edu..rro SilYa cârdogo

ie:íri,rrú ae t|'làn,ta!
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m&fi
Preleitura Municipal de Paraipaba
ESTADO DO CEARA
LEr oE DIRETRTzES oRÇAMENTÁRrA§ - 2024
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo VI.a - Projeção Atuarial do Regime Próprio de PÍevidência dos Servidores
2024

AMF - Tabêla 7 (LRF, arl. 44, §24, inciso lV, alÍnêa a

PLANo PREVtDENctÁRto

DESPESAS
PREVID.

RESULTADO
PREVID.

(R$)

ExERcícto

2022

BECEITA PHÉVID.

Valor
(a)

_t--
Valor

(b)
Valor

(c) = (a-õ)

0,00

SALDO
FINANCEIRO

Do ÊxÉFcÍcro
(d)=("d" exêÍc.
AnleíoÍ) + {c)

0,00

0,00

--r--

0,00 0,00

Notas

PLANO FINANCEIRO

ExÊRcícro

2025

RÊCEITA PREVIO.

Valor
(e)

Velor
(c) = (a-b)

SÁLDO
FINANCEIRO

Do ExEBcÍcro
(d)=("d" êxerc.
Anlerior) + (c)

DESPÊSAS
PREVID.

RESULTADO
PREVID.

Valor
(b)

22.879.142,02

6.580.889,80

6.708.637.15

9.786.881,64
1 '1.337.646,00

12.785.411,63

-1.038.657,05
-1.674.205,27

-2.254.699,85

-2.728.732.03

21.A40.4A4,97
20 .1 66 .279 ,70
17.911.579,85

f
2026 7.058.149,61 15.1A2.847,A2

-3.705.515,30 11 .477 .332,52
-4 .565 .941 ,87 6.91 1.390,65
-5.525.483,95 1.385.906,70
-6.687.816,01 -5.301.909,3
-7.702.593,26 - 13.004.502,57
-8.698.784,32 -21.703.286,89
-9.618.661 ,99 -31 .321 .948,88
-10.707.744,91 -42.029.693,79
-1 '1.788.549,97 -53,818.243,76
-12.866.229.59 -66.ô84.473,35
-14.004.947,58 -80.689.420,93

-95.84'1 .064,36
-16.338.855,01 -112.179.919,37
-17.862.340,41 -130.042.259,78
-19.287.718,78 - 149.329.978,56
-20.867.335.48 170.197.314.04
,22.059.735.94 - 192.257.049,98
"24.133.895,63 -216.390.945,6'l
-26.329.138,06 -242 .720 .O83 .67
-29.996.973.19 -272.7'17.056,86
-29.627.767,38 -302.344.A24,24
-37 .470 .827 ,48 -339.815.651 ,72
-36.5S6.064.34 -376.411.716,06
-37.824.902,16 -414.236.618,22

0,00 14.236.618,22

2027 7.632.130,70
2028

2029

2030
2031

2032
2033

2034

L21I.469,76
8.854.373,46
9.549.965,97
'10.264.31 1,86

11 .015.678,68
1 1 .797 .897 ,01

12.657 .759 ,31

17.966.905,12

19.714.463,00
21 .416.559,00

-.123.365.504,22
2035
2036

2037
2038

2039

13.555.984,77
14.513.480.87

15.530.838,11

16.605.145,90

17 .7 41 .579 ,43

21 .747.044,62

24.903.025,37
26.760.790,18
28.578.544,02

25.344.534,74

27.379.710,46

30.482.047.60

33.860.256,76
34.540.523,36

29.535.785,69

31.756.789,33
34.080.434,44

36.864.319,89

49.036.921,00
53.089,928,24

70.456.321,10

-15.151 .643,43

2042

2043
2044

2046 -
2047
2048
2049

72 .365 .425 ,52

5.669.980,10

2022

2023
2024 6.115.591,04 7. 789.796,31

8.835.589.65

14.379.857,41

16,237.781 ,98

2041

2040 19.001 .979,48
20.322.025,62 39.609.744,40

23.178.701,71

42.614.380.10
45.238.437,65

2Q45

58,575.517,21

60.109.814,98
32.446.998,69 69.917.826,17

2050
2051 35.454.415,25

35.968.785.252052 36.458.253,25

35.454.415,25
489.468.00 t- 13.747.150,22

I
lI
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ü$rí
PreÍeitura Municipal de Paraipaba
ESTAOO DO CEARA
LEI DE oTHETRIZES oRÇAMENTÁRtAS - 2024
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo Vlll - Margem de Expansáo das Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado

AMF - Tabela I (LRF. art. 40, §2,, inciso V) (R$)

EVÊNTOS

Aumento Permanentê de Receita

( - ) TÍansÍerências Constitucionais
( - ) TÍânsferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumênto Pêrmanente de Receita ( I )
ReduÇáo Permanente de Despesas (ll )

Margem Bruta ( lll )= (l+ ll )

Saldo Utilizado da Margem Bíuta ( lV )

Novas DOCC

Novas DOCC Geradas Pelas PPP

Margem Líquida de Expanseo de DOCC (V )=( lll - lV )

2024

2.400.132,00

710.000.00

785.500,00

904.632,00

1.900.000,00

2.804.632,00

1.000.000,00

í.000.000,00

0,00

1.804.632,00

Notas

Âri a Cordairo Façanha óa Aqutno
t PrelêÍa l,!J^|f,grr

DE

Plinrg OlivarÍa óa Vrsconcalos
üRC,a€ '! -it8

cÁnl6 EOU^R00!tllI:_
sü-v c RoGo §@É@{r@.# E#-
caÍlos Edurõo sitva Carúoro

sê::€1,|ÍÉ ée FrôJnçà§

821
íÀcAtlHA
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Dr RETRTZES ORçAM ENTARTAS

2024

Projeto de Lei Municipal

ANEXO IV
AÇOES PRTORTTARTAS

DEF|NTDAS POR FUNÇAO
DE GOVERNO
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Estado do Ceará
MUNIC|PIO DE PARAIPABA

Açôês Píoritárias por Funçõês dê covêrno
Exercicio 2024

Função: 01 - Legislativa

Descrição: Elaboração de leis, dêcrêtos e resoluções ê o controle dâs contas dos órgãos de todos os poderes

AçãO: 0135 - MANUTENÇÃO E FUNCIÔNAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS

Obietivo: Assêgurar o pleno funcionamento das atividades do Poder Lêgislativo Municipal, sobre as disposições dê matéÍias
de competência do Município, íscalizando os atos do Poder Éxecutúo, inclusive da administraÉo dêscentralizada e o
exerclcio do controle extêrno das contas úblicas

APOTO MUNTCTpAL NA EXECUÇÃO DO pROCESSO JUDTCIÁRtO

Objetivo: Prêstar apoio intensavo ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e a DeÍênsoria Púbica objetivando celeridade de
processos dê interessê coletivo dâ população em geral

REVITALIZAÇÃO E CONTROLE DA LEGISLÂÇÁO MUNICIPAL

Objêtivo: RevisaÍ, controlar ê modernizar a legislaçáo municipal objetivando símetia com o ordenarnento juídico nacionai

GESTÀO ADMINISTRATIVA DA SEC, DE PLANEJAMENTO E ADMINISÍRAÇÃO

Objetivo: Assegurar o pleno funcionarnento das atividades de cunho administrativo supervisionadas e coorc,enadas pelos
chefes do Podêr Exêcutivo Munacipal

GERENCIAfuIENTO E DESENVOLVIMENTO RÉGIONALIZADO

Obietivo: Assegurar a manutênçào da governabjlidade que o Município exerce em seu territóÍio, visando promover de Íorma
continuada as microregi6es distritais, o engajâmento das comunidadês ê a supervisão da polÍtica administrativa jnteriorana
do Govemo Municipal

PARCERIA E COOPERAÇÃO TÉCNICA COM ENTIDADES DIVERSAS

Objetivo: Assegurar a celebração de parcerias técnicas com êntidadês diversas, dentre elas, àquelas de representatividade
municipalista, üsando impulsionar a integração dâ PolÍtica Administrativa Local com oulros muhicípios do Estedo e da
Federação, além busca r forta lecêr a gâraíüa da aúonomia municipâl asseguÉda na Constituição Federal

FESTIVIDADES CíVICAS E CERIMONIAL OFICIAL

Objetivo: Promover â rêal2açáo de Íestividadês âlusivas às comemoraçõês cÍvicâs kadicionais, inclusive a emancipação
polÍtica, e executar solênidades ê eventos ofciais do Govêrno Municipal

ATIVIDADES DE PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO OFICIAL DO MUNICíPIO

Obietivo; Mantea a píena êxecução das ativÍdades de comunicação, publicidade e divuÍgação geraÍdo Município, visando a
promoção das potencialidadês âdministÍativas e expansão dos intêresses comunitários

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E FISCALIZAÇÔES

Objetivo GarantiÍ a gesüio administrativa do Sistêmã Municipal de Controle lnterno, buscando fortalecer as etividadês de
iscalÉâção e auditoria dos Óígãos Municipais

FUNCIONAMENÍO DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Objeüvoi Garantir a rhaÍrutenção e o funcionamento das atMdades admiíistratúas da Controladoria Geral do Muflicípio

FUNC{ONAMENTO DA OUVIDORIA GERAL DO MUNICIPIO

Objetivo: Garântir a manutênçâo e o funcionamento das atividades administratúas da Ouvidoria Gêrâl do lVunicipio

AÇÓES DE PARTICIPAÇÃo, coNTRoLE socIAL E oUVIDoRIA

Objêt,vo: Garantir, fôrtalece. e efeüvar a participação popular e do controle social sobrê as contas públicas e as açôes
administrativas do Govêmo Municipal, assegurando a mobilização socialatravés da disseminação do conhecimento em
deêsa da gestão kanspaÍente, êstabêiecendo um canal por meio do gúalo cidadão pode apÍesentar súgêstôes,
reclarnaçÔes, solicitações, elogios e dênúncias sobre â prestação de sêrviços públicos

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GOVERNO MUNICIPAL

Objetivo: AssêguraÍa mânutênÇáo e funcionamento dos sêrviços administíativos do coverno i,lunicipal, implêmentando â
êtualização das Íormas de planejamento e gerênciâ munic,palista, com vistâs a garântir ao diversos Órgãos da
Adminisúaçâo Municipal rêcursos materiais e humanos com qualidade e especialização

INDENIZAÇÔES E ACORDOS TRABALHISTAS

Objêtivo: Assegurar o processamento e pagamento dâs obrigaçóês e encargos decorrêntes de acordos extÍajudiciâis e
ações judiciárias dê origem trabalhista movidas poÍ sêrvidorês, et-seNidores e prestadores de servjços, notificadas ou não
por meio de requisitórios, precatórios e sentenças eíranadas de soberania

RECRUTAMENTO. FORMÂÇÃO E VALORIZAÇÀO DE RÉCURSOS HUMANOS

Objêtivo: Promover o recrutamento e formaÇão de pessoâ1, objetivando bons profissionais nas áreas do conhecimênto
sempÍe com vistas à prêsença dê recursos humanos qualiÍcado no serviço público

04 - Administração

Descriçâol Conjunto de aç6ês desênvolvidas visando harmonizar recursos humanos, materiais, financêiros, técnicos ê
institucrcnais destinados à administração pública e â elaboração de polÍticas públicas, bem como assegurâr a eíiciência de
sua coordênâção, supervisionamênto e implêmentaÇão.
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Estado do Cêará
MUNlGíPlo OE PARAIPABA

Açóe3 PrloÍitárías por Funçôes de covêmo
Exerciclo 2024

GESTÁO ADMINISTRATIVA E FUNCIoNAMENTo DA GUARDA cIVIL MUNIcIPAL

Objetivo: Assêgurar o plêno íuncionaínêíto dãs atividadês de cunho administratúo da Guarda Municipal, viabilizando sua
afuaçáo na proteÉo da população e na paevençáo à violência, além dos serviços de segurança às instalaçóes do município
e do patnm6nio público atavés do monitoramento e do patrulhamênto prevêntivo pernranenlê

GESÍÃo DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAs E FISCAIS Do MUNIcIPto

Objetivor Planêjar ê coordênar as politicas de gestáo fiscal da Administraçào Municipâ|, foítalecendo as capacidades do
município pâra promoção do desênvolvimonto sustenlável e do aprimoramento da entÍega de rêsultados ao cidadáo,
objêtivando a manúenção permânenle dê um conjunto de diaelrizes destinadas ao ajuste de fnônças públicas quê dizem
respeito ao planejamento orçâmenÉrio e econômico local

GESTÁO ADMINISTRATIVA DA SEC, DE TURISMO. CULTURA MEIO AMBIENTE

Objêtivo: Assegurâr a manutengão e o íuncionamênto dos sêrviços âdministrativos do setor de lurismo, cultura ê rnêro
ambiente, com vistas a gaÍentir ao setor recursos materiais e humanos com qualidade ê êspecializaçáo

FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA DO MUNICiPIO

Objetivo: Assêgurar a manutençáo e funcionamento das atividades da procuÍadoria do municÍpio, com vistas a gerantií ao
setor, recursos materiais e humanos com quâlidade e especializaçáo

GESÍÃO DAS AÍIVIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA E OEFESA OA CIDADANIA

Objetivor Assegular a manutênção ê funcionemento das atividades dê sêgurança pública e defêsa da cidedania do
muntct io. com vistas e ntir ao §etor recuísos mateúais e humanos com alrdade e es lâ|],2à

CONSTRUÇÁO, REFORMA E APARELHAMENTO OE UNIOADES DE ASSISTÊNCA SOCIAL

Objêtivo: Garantjr a construçào, implantação e/ou requeliílcaÉo de Unidadês de Assistência Social atÍavés de pactuação
com os Governos Estadual F6deral, âssegurando à populaÉo lnstalaçôes modemas quê viabilÊem o mlnimo de
atendimento digno

GESTÀO AOMJN'STRAÍ'VA DA DA SEC, OO ÍRÂBALHO E ASSISTÊNCIA SOC!A].

Objetivo: Assegurâr a manutenção e o funcionamênlo dos serviços administratúos do óÍgão municipal de Assistênciâ
Social na imptêmêntaÉo do Sistemâ Único de Assistência Social. promovondo um conjunto rntegíado de açõ6s
socioassistênciais para alêndimonto da população em situação dê risco ê vulnêrabalidade social

CONTRAPARTIOA DAS REFORMAS SOCIAIS PROMOVIDAS PELO GOVERNO OO ESÍADO _ ASISTÊNCIA SOCIAL

Objetivo: Garantir apoio ao Governo do Estado nos investirnentos voltados à Proínoção e Proteção Social êm r€Íormas
sociais

FUNCIONAMENTO OO CONSELHO ÍUÍELÂR

Objetivo: GaÉnür a rÍEnutençáo e o funcionamento do Coflselho Tutelar asseguÉndo umâ êstMura adequada, dotada de
recursos mâtê ais ê humanos suÍciêntês pârâ o êxercício de suas akibuições de forma eficaz ê efcientê

AçÔES EMERGENCIAIS OE ASSISÍÊNCA, PROMOÇÃO E SERVIçO SOCAL À POPULAÇÃO

Objetivo: AsseguÍaro atendimento de famÍlias e indúiduos com necessidadês advindas de situação de vulnerabilidade
temporária e nos casos fortuitos de urgência e eúêígéncia atÍavés da concessáo da oÍerta seNiços, prograrnas e píojetos
que viabilizem beneÍícios sociais ê íesgatem a qualidade de vida

DESENVOLVIMENTO DO ASSOCIATIVISMO SOCIAL E COMUNITARIO

Objetivo: Gârantir apoio diÍêto â associaçôes sociais ê comunitáias ohrêc€ndo o suporte necossário para a mânutenção
de suas atúicladês e viabifizando a garantia do livre direito ao associativismo

ASSISTÊNCIA JURíDICA GRATÚITA A POPUL/\ÇÂO EM SITUAÇÃO OE VULNERABILIOADE E RISCO SOCIAL

Objêtivo: Garantir ao cidadáo que náo disponha condaç6es de arcâr com os custos que envolvaft â defesa judicaal e
exkajudic,al dos seus dirertos o suxÍlio do Govêtno Municipâl tlà oÍeÊ'e dê seÍvços advocátÍcaos gaatuitos

REALIZACÁO DAS CONFÊRÊNClAS. SEMINÁRIOS E FÓRUNS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Objêtivo: Convocar ê realizar confêrências, sêminários ê fóruns dê dêbatês com adoção de êstÍâtégiâs ê mêcanismos que
fevorêçem â mais ample insêrçáo dos usuários do SUAS, por meio de linguagem acossívêle do uso de mêtodologias e
dinâmicas que permitam participaÇão e maniÍestaÉo

SUPORTE ALIMENTAR DE FAMÍLAS EM SITUAÇÁO DE RISCO SOCIAL

Objetivo: Gaaánlir supoÍte âlimêntar básico a iaalrvÍduos ê fâmlljâs câÍeotês po. rDêio de um programa penmnohte dê
distribuiçào de alrmentos

APOIO A ÔRGÀOS COLEGIADOS E CONSELHOS

Objetivo: ContÍibuar paaa que os seÍviços de píoteçâo sociâl básica e especial sejam organzados de forína a asseguÉr aos
usuários do SUAS o conhecimento e a defesa dê seus direitos socioassistênciais

Função: 08 - Assistência Social

Descriçáo Agrega as açó€s voltedas para o bem estâr social, por meio de mêdidas quê objetivêm o amparo ê a pÍoteÉo dê
pessoas ou grupos, e sê destinem a daminuir ou evitaa os desequilíbrio§ §ociais.
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Estado do CeaÉ
MUNlcÍPIO DE PARAIPABA

Açóê8 PrloÍltárlas por Funçóes dê Govêmo
ExêÍcicio 202/t

AçÔES E POLITICAS SOCIAIS DE PROMOçÃO DA IGUALOADE HUMANA

Objeüvo: CoÍb€ter de§agualdados sociais ê huíÍÉnas estabelêcendo um conjunto de clnceitos, píincÍpios, diretnzes e
aç6es dê pÍevenção quê visem alênder os objetivos de desenvolvimento do milénio lraçados pêlâs Naçóes Unidas

SERVIçO MULTISEÍORIAL DE OEFESA CIVIL

Objôtivo: Planeiar, coordenar e executar a polÍtica municipal dê defesa civil, desenvolvendo planos. píojelos e açóes
íêferentês à prevenÉo, socorÍo, assastência e rêcupeaaçáo de comunidades e indivlduos em sÍtuâçôes de risco,
obJetivando minimÉar efeitos decoÍrentês de desastres, íatalidadês e tÍagédias, semprê com üstas ao reêstabelecimento
da normàlidade social

VALORIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DA CIDADANIA INDIVIDUAL E COLETIVA

Obreüvo: Paomover o pleno exercÍcio de cadadania das pessoas por meio da garantia dê diÍeitos cúas, politicos e sociais,
expressando a igualdade dos indavlduos perantê a leidêntao de um processo cle padicrpação consctenta e responsável na
socaedaclê. zelando parê que daíêito individuais e colêtivos jarnais sejam violados

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL

Objêtivo: Mobilizaí ê gsrir aecursos para o íinanciamento de planos, ações, pÍogÍâmas e projêtos que visem prorrovêr a
Assastência Social sobre todos os aspectos e sob a oriêntaÉo ê cohtrole do Conselho Municipal de Assistência Social

BLOCO DA GESTÃO DO SUAS - IGDSUAS

Obietivor GáÍantiÍ o aprimorâÍnento da gestão com base na implementação, execução e monitoramento das atividades,
píogramas, projetos ê beneíÍcios impl€mêntados pelo SUAS

AÇÔES PERMANENTES DE ENFRENTAMENTO DA COVID.19 NO SUAS

Objetivo: Realização de a@es permanentes e articuladas de combatê, êducâção, prevenção e proteçáo de profissionais e
usuáíios do SUAS contrâ e COVIO-ís

ELOCO OA GESÍÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILlA E CAOASTRO ÚNICO . IGDBF

Objetavo Mantêr as atividades administrativas do câdastro único e dos programas de garantia d6 renda básica, viabilizando
a inclusão e permanência dos indivÍduos e das famílias êm situaçáo de dsco e vulnêlabilidade social

PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCÁ NO SUA§

Objetivo: PromoveÍ o desenvolvimento integraldas cnanças na pímeira inÍância, considerando sua ÍamÍlia ê seu contexto
de vidâ desde a gestaÉo, pormeio do acesso ás poiítieás e serviços públicos de saúde, educação, assisténcia social,

cultura ê promoQáo e deÍesa dos direitos

AÇÔES ESTRATÉGIoAS oE coMBAÍE Ê ERRADICAÇÂO OO ÍRABALHO INTANTIL

Obiêtivo: Garanür as aç6ês de prevênçâo e erradicsçâo do tÍabalho infantil potencialzando os seÍviÇos socioassisteneaais
êxistentês, bem como articulando açôes intersêtoriais dê pollticas públicas

BLOCO DA PROÍEçÃO SOCTAL BÁSICA - CRAS/PATF/SCFV

obj€tivoi Coordênar os servlços de Proteção Soc,al Básica quê atuÉm na prêvençáo de situações de íisco e no
íortalecirnento dos vÍnculos Íamiliares e comunitários dos diveGos ciclos de vida, por ínêio da ÍêalEação de atrvidad6s que
desenvolvam potencialidades individuais e colewas de pessoas ê íaínilias

MANUTENÇÁO DO PROGRAMA BPC NA ESCOLA

Objêtivo: cârantir o acesso e â pêrmanência na escola de crianças e âdoiêscentês com defciência dê 0 a '!8 anos, que
recebêm o Benetlcio de Prestâçâo Continuada da Assistência Social (8PC)

GEsÍÁo DE EENEFiclos EVENTUAIS (Auxílio Funeral e Aixllio Natalidade./Kit Bêbá)

Objotivo Garanür provasôes suplementares e provisórÉs prestadas aos ina,úÍduos e as fâmílias em srtuação de
vulnêrabilidade têmporáría declrrentes do nascimento e morte de pêssoas

BLOCO DA PROÍEÇÂO SOCTAL ESPECTAL (MAC-ASSSTSTÊNCIA)

Objêtivo: Coodênaí os sêrviços de Proteção Social Espêcial objetNanc,o promover atênçóês socroassistênciais âs íamllias
e rndrvÍduos que se €ncontram em srtuaÉo de dsco pessoal e social, por oconência de abandono, mâus tratos Íisicos e/o!
psÍquicos, abuso sêxual, uso de substánciâs psacoatrvas, cumprimento de medidas socioeducatúas, situação de rua

situaçáo dê trabalho intanü|, entre out as

EXECUçÃO DE EMENDAS PARLÁMENÍARES PARA PROGRAMAS DE ASSISTÊNCÂ SOCIAL

Objetivo: PÍomovêr a execuçáo de novas prograÍnações orçâmentárias dê demandâs sociais mêdiantê Plano de Trabalho
aprovado

COMBATE AO AgUSO E A EXPLORAÇÂO SEXUAL DE CRIANçAS E ADOLESCENTES

Objêtivo: Desêmpenhar ações ostensivas do combate ao abuso ê a exploração sexual dê crianças e adolescentes,
frmando com o Pode, JudjciáÍio e o Ministério Púb,jco Do ârnbjlo Írunjcipal, pàrâceia na aluaçáo Ieprêssiva à pro§tjtu,Éo
infantil

PROJETOS SOCIAIS PARA CRIANÇAS, ADOLÊSCENTES E JOVENS

Objêttvo: carânür a realizaçâo dê programas d€ rêcrêação, Iazer ê aprendúagem proíissional, mêdiântê pârcerias com as
instituiçóes aptas a foÍrnilar agendâs sociais e ministrôr cursos proÍissionalizantes, notadamentê âs entidades do Sistsma
S (SENAC, SENAI, SESCCOP, SENAT E SENAR, etc.)
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Estado do Ceará
MUNIC|PIO DE PARAIPABA

Açôês Prlorltárias por Funçõês dê Govêrno
Exorclclo 2024

0133 - GESTÂO ADMINISTRATIVA OO FMDCA

Objetivo: MobilizaÍ e geir Íêcursos para o financiamento dê planos, aç{es. prollíarnas e prqetos que visem a proteçáo
integral da criança e do adolescentê previsla no Estatulo Nacional - Lêi Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 e
alteraçúes

0141 - CONCESSÁo DE BENEFIcIoS PREVIDÊNcÁR|os

Objetivo: Garantir cobefturô do conjunto de bêneficios que nos termos da legislaçào prêvidenciáía nacional e munaclpal
atendâm de coberfuG dos riscos a que estão sujeitos os sêgurãdos do RPPS e sêus dependehtes, em êspectal
a entadoflas e soes

t{/,É: 0140 - GESTÃO AMINISTRAÍ|VA OO R.P.P.S.

Objetivo: GeÍir os reculsos econômrcos e potencializar as aüúdades adminisirativas do Regime Póprio de Previdência
Sociâl- RPPS observados critéíios uilíbrio financeiro e atuanal
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0095 -

009ô -
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CONSTRUÇÃO, REFORMA E APARELHAMENTo DE UNIDADES BASICAS DE sAÚDE

Objetivo: Conslruir, rêqualificaí e aparelhar unidadês cle saúde básica parâ atêndimênto da populaÇâo assistida pelo
Sistêma Municipal de Saúde Públicâ

CONSTRUçÃO. REFORMA Ê APARELHAMENTO DE UNIDADE DE ATENOIMENÍO HOSPIÍALAR

Objeüvo: Construir, requaliÍrcar e aparelhar unidadês hospitalarês e dê pronto atêndimento de saúde para hâtaÍnonto da
populaçâo assistida pelo Sistêím Municipal de Saúde Pública

AOUTSTÇÃO DE VEICULOS Ê UNTDADES DE SAÚDÉ , FMS

Obietivor Garantir a aquisiçâo de veículos de apoio aos serviços de saúde públicá e íernoção de pacientes

GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEcRETARIA DE SAÚDE - sMs

Oqetivo: Assegurar a manutênçáo ê funcionamênto dos sêíviços administrativos do Órgáo i,/tunicipal de Saúde em todas
âs suas atMdadgs, implêmentando â atualização das formas de piânejamenlo e gêréncia em saúdê públaca êm geral, com
vistas a garantir ao setor recursos matêriais e humânos com qualidade e especialização

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL OE SAÚOE - SMS

Objeüvo: Garantr o funcionamento do Conselho Municipal de Saúdê com vislas a assêgurar o êngajamento e a
pâÍticipaÉo populsr na gestáo pública da saúde

CONTRAPARTIDA DAS REFORMAS SOCIAIS PROMOVIOAS PELO @VERNO OO ESTADO. SAÚOE - SMS

Obietivo: Gaíanüí apoio ao Govêmo do Estâdô nos invêstiÍiêntos vôltâdos à Saúdo em reÍormas sociais

PROGRAII/IA DE ORTESE, PRÓTESE E 
'NSUMOS 

ESPECIÁIS DE SAÚDE - SMS

Obj6tivo: Açóes estruturadas pâÉ atêndêr os portadorês dê nêcessidadês especiãis clm órt€ses, prótesês, insumos
êspociais de saúdê e dispositivos âuxiliares, medicamentos de custo êlêvado e judiciElizaçáo de domandas

APOIO AO PROGRAMA MAIS MÉDICOS - SMS

Objetrvo: Garantir o apoio ao Progrema Nacional Mais Médicrs no ámbito municipal, buscando rosolvêr a questóes
cotdiânas e emêígônciais do atendirhento bás,co de saúde da população

REALIZÁÇÃO OE CAMPANHA DE SAÚDE PÚBLICA

Objetivo: Realizaçáo dê açõês artaculadas, educativas, preventúas ê imunizantês, voltedâs à promoção de vidâ e
consciêntiza€o sobre os cuidados com a saúde

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA. SMS

Objettvo: Garantir a celebÍaçâo pêíiódic€ e o cumprimento do contrato de rateio do Consórcio Regional lntermuntcipal de
Saúde, objetúando deÍendeí, ampliar píomovsr a antêraçâo, íortalecer e desenvolvêr a capacidade administrativa, técnica e
financeira dos serviços públicos dê saúde

A9ÔES PERMANENÍES DE ENFRENÍAMENÍO DA COVID.19 NO SUS

Objetivo: Rêalizâqáo dê âç6es permanentes e aÍticulâdas dê combâtê, êducaÉo, prêvenção, tÍatârnonto e imunizâÉo
contra a COVID-19

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA

Objêtivo: AsseguÉr â integração e articulaçáo pôrmanêntê da educâçâo ê da saúd6, proporcionando melhoria dâ qualdâde
de vida da populaçâo

09 - Prêvidência Sociâl

Descriçáo: Conjunto de ações governamentais dêstinâdas a fazêÍ face à necessidâde de transferir renda aos cidâdãos que
soiem pÍivação t€mporária de capacidadê de provêr sou próprio sustenlo, concedendo-lhes bênêficios previdenciários por
motÚo dê invalidêz, doênça, tratâmento ÍyÉdico, acidente delrabâlho, idâde avançada. número elevado de dependentes,
viuvoz e orfandado

Função

í0 - Saúde

Oescrição: Conjunto dê ações dêstinadas a atênder as nêcessidades e promover a melhoía das condiçôes do êstado de
saúde da popuhçáo.

Função
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GESÍÁO, FORTALECIMENTO E EXPANSÂO DA ATENçÃO BASICA DE SAÚDE

Objetivo: Garàntir a manutençá0, funcionamênto, íoítalêcimento e expansáo dos PÍogramâs de Atênção Básica de Saúdê
Pública - PSF, PACS, SAÚDE BUCAL E OUTROS - levando às làmílias os seNiços básicos dê atendimênto de saúde
píeventivá

ASSISTÊNCÁ ESPECIAL DA SAÚDE INFANTGJUVENIL

Objêtivo: Assêgurar assistáncia dê saúda diferenciada, notadamênte no aspecto de exclusúidade e tratâmênto, para
crianças e adolescêntês com vistas a mêlhoria da qualidad€ da pr€stação dos sêrviços

AT'VIDÂDES DE FORMAÇÃO Ê ÊDUCAçÁO PERMANENÍÉ EM SAÚDE

Objetivo: Estimular e formação continuada de profssronais de saúde e promovêr a prevenção de doenças mediante o
engajamento da população ê suâ participação em ássuntos relacionados â saúde e a qualidâde de vidâ por mêio d6 ãções
educatÚas

CENTRAL DE ABASÍECIMENÍO FARMACÊUTICO. CAF

Objetivoi Assegurar a população em ggral assistida pelo sistema municipal de saúde pública o suporte proflático e
têrapêutico com a distribuiçâo dê írêdicamêntos

AÇÔES OE VIGILANCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL

Objetivo: GaÍanür a promoção de atrvidades de ÍiscâlizaÉo e inspeçâo sanÍtária, objetivando manter condições essenciâis
dê saúde pâÉ populâção

AçÔES DE VIGILANCIA EM SAÚDE E CONTROLE ENOEMIAS

Objetivor Promover açóes de vigilância em saúde e controle epidemiológico alÍevés de neros educatNos de prevenÉo
além da rêali2áção e ápoio a campanhas de multivacnaÉo, buscando sêmpre a eÍÍadicaÉo de doençâs

GESTÃO E EXPANSÃO DA ATENçÂO AMBULATORIAL E HOSPITALAR - MAC

Objetivor Garantir o pleno ÍuncionaÍÉnto das atividadês de saúde pública especialÉada de médiâ ê atta complexidâde,
prcstando assistência clm êficiênciâ ê qualidade de forma igualitária e unúersahzadâ para toda população

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE NÁO CONTEMPLADOS PELO SUS

Objetivo: Assegurar a galantia dâ oferta de serviços de atendimento de saúde não contêmplados pelo SUS objetNando a
promoÉo da vidâ e conscientizâção sobre os cuidados com a saúde, inclusive por meio de práticas integÍativas e

lementares em saúde

0116 - PROGRAMAS SOCIAIS DE DESENVOLVIMENTO SUSÍENTAVEL

Objeüvo: Garanüro íoítâ,ecirnênto da economiá local aAavés de prcielos focados em compras públicas sustrêntáve,s por
meio de instrumentos de gestão que resultem na geração de trabalho e renda para melhoriâ do beíh-estaí social

0117 - PROGRAMA DE INCENTIVO AO PEQUENO EMPREENDEDOR

Obletrvo: Gaíanür o apoio e incentivo ao pequeno emprependedor por rnero do instÍumênlos dê gestáo que íesultem nâ
era o de kabalho e renda ara melhona do bem-estâr social

CONSTRUÇÂO, IMPLANÍAçÃO E ADEOUAÇÂO DE OUAORA§ OESPORTIVAS ESCOLARÉS

Objetivo GarantiÍ a conskuçáo, implantação e âdêquaÉo dê quadrâs êsportjvas escolaÍes com vistas a reãlizaÉo de
atividadês de educaçáo física, rêcreação e ancentivo ao despoÍto amador

CONSTRUÇÃO, REFORMA E APARELHAMENTO DE UNIDADES ESCOLARÊS - MDÊ

Objetivo: Assegurar a constuçâo, reÍorÍÍE, rhodêrni2Éção e equipamento de unadadês cla educâÇão básrca

FD83O. CONSTRUÇÀO, REFORMA É APARELHAMENTO OE UNIDADES ESCOLARES

Objetivo: Assegurar a construçâo, rêíorma, mod€rnÉação e êquipâmênto do unidadês dâ educação básica

CONTRAPARTIDA DAS REFORMAS SOCIAIS PROMOVIDAS PELO GOVERNO DO ESTAOO - EDUCAÇÃO - SME

Objetivo: Garant r aporo ao Govemo do Estado nos investiÍrêntos voltedos á Educrçáo em rêforÍnâs soaÉis

ATIVIOADES OE EDUCAçÁO COMPLEMENTAR . MDE

Objeüvo: Assêgurar o funcionam€nto dê atividades êducâcionais que tênham caráter complementar à Educação Básica,
objêtivando acêleÍar o aprendizado, viabilizar atividâdês de rêcr€açào para cdanças e contílrçáo dâ ociosidade clos
adolêscontes
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11 - Tíabalho

Descfição: Conjunto de açóes lagadas ao desenvolvimênto sócio-econômico, nos aspectos rêlacionados com a força de
trabalho e intêresses profssionais do trabalhador, inclusivê sua proteção contía o dêsêmprego

Função

'12 - Educâçáo

Descriçáo: Coniunto de açô€s goveÍnamentais volladas à btmaçáo intelectual, rnoral. social, civica e proÍissional do
indivíduo, prepaÍando-o para o exerc,cio consciento da cidadania, e habilitando{ parâ uma pâíticipação efcaz no procêsso
de desenvokimênto econômico e social.

Função
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DESENVOLVIMENÍO DO ENSINO MÉDIO _ SME

Objetivo: GarantiÍ incenüvo ê ajuda fnanceÍa e ÍEteriâl aos êstudantes do Ensino Médio, objetúando a redução da§
desigualdades educacionaig ê aprÊndizagens, oportunizando igualdado de condiçóes de participação no ENEM

ATIVIDADES DE INCREMENÍO A PROFISSIONALIZAÇÃO DE ESTUOANTES DA REDE PÚBLICA - SME

Objetivo: Assegurar o desenvolvimento e o incremento de cursos profssionalazantes direcionados a estudantes da Rêde
Municipalde Ensino Público, inclusrvê a rêalizaçáo de estágios em Órgaos do Podor Exêcutúo Municipal

APOIO A ESTUDANTES UNIVERSIÍÁRIOS . SMÊ

Obje o: Viabilizar aos esfudantes unNersl'lánbs apoío logÍstico mínirm necessário durante a graduaÉo pÍoÍssional
superior, prioíitariam€nle em relação a locomoÉo, com possibilidade de concessão de bolsas de estudo desde que
regulado por lea municipal

GESTÃO ADMINISTRÂTIVA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO . SME

Objeüvo: Assegurar a manútenção ê funcionamênto dos serviços administrativos do Órgào Muniopal de Educâção,
implementando a atualüaçáo das lormas de planeiamênto ê gerêncaa dê ensino público, com vistas a garantiÍ ao setor
íêcursos íÍáteiais ê humanos com quâlidadê ê espêcialrzação

DESENVOLVIMENTO OO ÊNSINO FUNDAMENTAL _ MDE

Objetivo: Garàntir o ensmo fundaÍnental obrigatórao e gratuito na escola pública, com duração de nove anos, iniciando-se
aos seis anos de idade, objetivando a íormaÉo básica do cidadão rn€diante o dê§€nvolvimento da câpacadade de
aprender, tendo como meios básicos o plêno dominio da lêitura, da êscrita e do cálculo; a compreensão do ambiente
natural e social, do sistêma político, dâ tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedâde; o
dêsenvolvimênto da capacidadê de aprendizagem, tehdo em vista â aquisição de conhecimentos ê habalidâdes ê a
brmaçáo de atitudes e valores; e o furtalecimento dos vÍnculos de íamília. dos laços de solidanedâde humana o de
tôlerância reciproca em que se assenta a vida sociál (AÍt. 32 - LDB)

DESÊNVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL _ MDE

Objetivo GaranüÍ a êducação iniÇàntil, prim€ira êtapâ da educaçáo básica, objêtúando o desenvolvimento integral da
cnânça de até cinco anos, em seus aspectos fisico, psicológico. intêlectuale sociô|, complehentândo a ação da íamilia e
de comunidade (A.t 29 - LDB)

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO OE JOVENS E ADULTOS - MOÉ

Objêtjvo: Garantir ensíno om rêgim€ por mêio dos sistemas de ensino que assegurêm grafuitamente aos jovens ê âos
adultos que não puderam efetuar os esfudos nâ idadê regular, oportunidadês educacionais apropiadas, consideradas as
caracterÍsticas do alunado, seus interessês. condrções de vida e de trabalho, mediante cursos e exames (Art 37 - LDB)

OESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO INCLUSIVA PARA ALUNOS ESPECIAIS . MOE

Objetivo: Fomentar etividades de educaçâo inclusive tendo como foco o ensino de qualidade a toda e qualquêÍ criança ou
adulto com algum lipo de dêfciência ísica ou mental, incluindo neste projeto o ensino de BRAILLÊ (sistemã de escíita tátl
utilizado por pessoas cegas) e LIBRAS (lÍngua brasileira de sinais gêstuâis usada pela maioriâ dos surdovmuc,os dos
cêntÍos uóanos bÍirsilêÍo)

IMPLEMENTAÇÃO DE ESCOLAS EM TEMPO INÍEGRAL - EDUCAÇÂO BÁSICA - MDE

Objetivo: Garantir a implantação de uma concepção de Educação lntêgrel quê comprêenda nâo apenas a permanênciâ do
âluno na instituiçáo êducâcional durânte o dia todo, mas, também, a íealizaÉo de âtividades quê pôssâm roforçaí e
favorêcer a 6prendüagem, bem como desenvolver as competências inorentês ao desenvolvimento da cadadânra

SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - MDE

Objêtivo: Assegurar o funcionamento, a manutenção e o dêsenvolvimento de estratégias e mêcanismos de transporte
escolar pala o êducândos da educaçáo básaca, ga€ntindo plenas condiçôes de segurança e o mlniÍno necessário de
confurto

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÀO ESCOLAR - PNAE - MOE

Objetivo: Garanür a manutenção do PÍograma Nacionalde Alirnentoção Escolãr do Ensino Fundamental - PNAE,
assegurando o perfeito investimento dos rocursos kansfeíidos pelo FNDE. complementando-os quândo necessárro

FDB30. DESENVOLVIMENÍO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Objetivo: Garânür o ensano fundâmental obrigatório e gratuito na escoia pública, com duíeÉo de novê anos, iniciando-se
aos seis anos dê idade, objêtivando a formâçào básica do cidadão mediante o desenvolvimento da capacidade de
aprender, tendo coryro meios básicos o pleno domÍnio da leitura, da escrita e do cálculoi a comprêensão do âmbiente
naturalê social, do sistêma politico, da tecnologia. das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade, o
dêsenvolvimenlo da capacidade dê aprôndzagem, tendo em vista a aquisiçâo dê conheciÍyr€ntos ê habilidadês e a

Íormação dê atitudes e valores; e o brtâlecimento dos vlnculos de Íam,lia, dos laços de solidariêdade humana e de
tolerância recÍproca em que se assenta a vida social(Art. 32 - LDB)

FDBTO - VALORIZAÇÃO OOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO . ENSINO FUNDAMENTAL

Objêtivo: Assegurar o cumprimento do piso salarial profissional nacional pâra os profissionais do magisténo público da
oducâÉo básica instituído pêla LeiNo 11 738, de 16 de iulho de 2008, garantindo .emuneÍaçào de forma adêquada aos
demais profissionais da 6ducação, viabi|zando recuÍsos necessários paÍa realÉaçáo das suas fun9ões e oportunizando voz
ativa na elaboração de pollticas públicas para a educação, e também asseguraí o cumpÍimento do Aít. 20 c/c Art 26 da Lei
no 14.113, dê 25 de dezoínhrc de 2O2O
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FDB30 - SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR

Objetivo: Assegurar o Íuncaonàmenlo, a manutenção e o desenvolvimento de estratégaas e mecanismos de tránsporte
escolar para o educandos da educação básica, garantrndo plenas condiçôes de segurança e o mínimo nêcessário de
conforto

FDB30 - DESENVOLVIi/ENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Objetivo: Garantr a educaÉo infantil, paimeiÉ êtapa da educação básica, objetivando o desenvolvimento integrâl da
c.iança de até cinco anos, em seus aspêctos fÍsico, psicológico, intelectual e social, complementando a açáo da íamÍlia ê
da comunidadê (Art. 29 - LDB)

FDBTO - VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO -EDUCAÇÁO INFANTIL

Objetivo: Assegurar o cumprimento do piso salarial profissiohal nacional para os pÍofssionajs do mâgistério público da
educação básica instituÍdo pela Lei Nô 11.738, dê 16 de julho de 2008, garantindo remuneraçâo de forma adequadâ aos
dêmals profissionais da educação, viabilizando recursos necessários para realização das suas funções e oportunizando voz
ativa na elaboraçáo de políticâs públicas pâra a educaçâo, e também assêguraí o cumprimento do Aí1. 20 c/c Art 26 da Lêi
no 14.113, de 25 de dezembro de 2020

FDB30. DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

obietivo: Garantir ensino em regime por meio dos sistêrllas de ensino que assegurem gratuitamente aos jovens e êos
adultos que náo puderam êfetuar os estudos na idade regular, oportuhidades educacionais apropiadas, considêÍadas as
caracteísticas dô alunado, seus interesses, condiçõês de vida e de tÍabalho, mediante cursos e exames (Art 37 - LDB)

FDBTO - VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAçÃO _ E J,A

Objetivo: Assegurar o cumpÍimento do piso salarial profissional nacional para os profssionâis do magistério públaco da
educação básica instatuldo pela Lei No 11.738, de 16 de julho de 2008, garanündo remuneração de forma adêquada âos
demais profissionais da educação, viabilizando recursos necessários para realÊâção das suas funções e oportunZando voz
ativa na elaboraçâo dê políhcas públicas paÍâ a êducação, e também assegurar o cumprimento do Art 20 c/c Art. 26 da Lei
nô 14.1'13. dê 25 de dezembro de 2020

FDB30. GESTÃo AoMINISTRATIVA DA EDUcAÇÂo BÁsIcA
Objetivo: Gerenciar a êducação básica tendo por finalidades desenvolveÍ o educando, assêgurar-lhe a formação comum
indispensável para o exercicio da cidadania e fomecer-lhê meios para progred,r no trabalho e em estudos posteriores (Art.
22 - LDB)

FDB30 - IMPLEMENTAÇÁO OE ESCOLA EM ÍEMPO INTEGRAL - EDUCAÇÃO BÁSICA

Objetivo: Garanür a implantação de uma concepção de EducaÇâo lntegral que compreenda náo apenas a permanência do
aluno na instituição educacional duÍante o dia todo, mas, também, e realização de atividâdes que possam reíorçar e
favorêcêÍ a nd em, bem como desênvoúer as com ncias rnêrentes ao de§envolvimento da ctdadania

CONSTRUÇÃO, REFOR[/1A E II\4PLANTAÇÃO DE ESPAÇOS CULTURAIS

Objetivo: Garanüí a construção, rêforma, ampliação e implantâÉo de espaços e núcleos de arte e culturâ, inclusave
musêus, teatros e anfiteatros, dentre outros equipamentos

CONTRAPARTIDA DAS REFORMAS SOCIAIS PROMOVIDAS PELO GOVÉRNO DO ESTADO _ CULTURA

Objêtivor GarantiÍ apoio ao Governo do Estado nos investimentos voltâdos a Cultura em rêformas socjais

CONVÊNIOS E PARCERIAS PARA FOI/IENTO DA CULTURA

Objetivo: Garantia a cêlebrâçâo de convênios ê parcerias com entidades diveÍsas para o fomento da Cultuía

AÇÕES DE INcREMENTo DA cULTURA EIiJ GERAL

Obietivol Desenvolver e incrementar a cultura êm todas as suas expÍessôes, garantindo a população em geral o acêsso e o
conhecimento globalizado das artes

REALIZAÇÁO OE FESTIVIDADES DA CULÍURA E DO IMAGINÁRIO POPULAR

Objetivo: PromoveÍ festividade§ e êventos comemorativos do imaginário popular, prestando apoio â íeiras e novenários dâ

Açâo:
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Açâo:
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crendice reli lat

AçãO: OOOí . EXECUçÃO DE OBRAS E INSTALAÇÓES OE PEQUENO PORTE

obietivo: Garanür a execuçáo de inÍraêstrutuE de pequeno porte em geral não rclacionâda pela participaçáo popular

13 - Cultura

Descrição: Conjunto de ações quê visâm o desenvolvimento, a difusão e a preservação do conhecimento adquirido e
acumuiado ao longo da históÍia da humanidadê.

Funçáo

15 - Urbanismo

Descrição: Conjunto de açóês desênvolvidas com o objêtivo de apeíeiçoar o processo de urbanÉaçáo, estebêlecendo uma
eshutura de cidades câpaz de servir aos objetúos do crescimento sconómico e, ao mesmo tempo, oferecêr a necessáriâ
qualidade de vada à população.

Funçãoi
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INFRAESÍRUTURA DE CONVIVÊNCÁ SOCIAL, MOBILIDADE E LAZER

objetivo: consauir, ÍeÍormar, âmpliar, revitaláar e modemizâr praças, canteiros, calçadas, passeios e jardins de áreas
urbanizêdas do munacÍpio

GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚELICOS DE INFRAESTRUTURA E I\,IOBILIDADE

Obiêtivo: Assegurar â manutençáo e funcionamento dos serviços públicos de infraestrutura mobilidade, implemêntando a
atualização dâs formas de planejamento e gerêncaa de empreendimentos e obras públicas, com vistas â garantir ao setor,
recu.sos materiais e humanos com qualidade e especialização

CONTRÁPARÍIDA DAS REFORMAS SOCJAJS PROMOV'DAS PELO GOVERNO DO ESTADO. JNFRAESTRUTURA

Objêtivo: Gârantir apoio ao Governo do Estado nos invesúmentos voltados a iníraestrutura das rêíormas sociais

APOIO i.íUNICIPAL AOS SERVIÇOS OE SEGURANÇA PÚBLICA

objetivoi Apoiar os serviços de policiamênto civil e militar âtravés de convênao com óÍgãos estaduais, implantação dê
sistemas de monitoÍamento e ediÍcação de mini{ostos policiais nos distritos e comunidades

PROIVOÇÁO DE SERVIÇOS BÁSICOS DE ULTILIDADE PÚBLICA

Objetivo: Manter, conservaí, ampliar e apoÍar servÍços ess
r mêio dos servi

enciais de utÍlidade pública, buscando garantir â pop!laçâo em
ofêrtadoserâlmelhoÍia da uâlidade de vrda

AçãO: OO2O. CONSTRUÇÃO E MELHORIA DE HABITAÇÔES DE INTERESSÉ SOCIAL

Obiêtivol ConstÍuú e reformar hâbitâçôes de intêressê sociâ1, proprocionendo à população de baixa renda, condiçôes
dignas de habitebilidade 1çámiliar

Açâo: 0134 . GESTÃo E EXEcUÇÃo DE PoLíTIcAs socIAIS DE HABITAÇÃo

Objetivo: Mobiltar e gerir recursos para o íinanciamento de planos, ações, programas e projetos desünados â
menta de habÍtacrcnais dirêcionadas à ula

AçãO: OOO3 - PROGRAI.íA DE SANEAMENTO BÁSICO E BEM-ESTAR SOCIAL

Objetivo: Assegurar a execução de obras de pâvimentação de vias públicas, drenagem e esgotamênto sanitário, constmção
de unidades sanitáÍias domiciliares, dentre outras realizaçõês que tenham por objeto a melhoria das condieôes da
qualidadê de vida da popuÍação

AçâO: OOOT- CONSTRUÇÂO, AMPLIAÇÃO E MELHORIA DE SISTÊMAS E RESERVAS HÍDRICAS

Obietivo: Promover a ampliaçáo de redes de abastecimento e d,stribuiçâo de água katada, tendo como meta a construçâo
de novos açudes, poços, barragens e cisternas, garantlndo a melhoria dos seNiços ofertados à população e consistindo
numa ação enente dê combate às sêcas

0042 -

0050 -

0052 -

0053 -

MANUTENÇÂO DOS SERVIçOS DE LIMPEZA PÚBLICA

Objetivo: Assegurar a manutenção ê a modemização de sêrviços de varriçáo, colêta ê destinação final do lixo domiciliar,
urbano (inclusjvê entulhos) e hospitalar

FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Objetivo: Mobilizar e gerir recursos para o financiamento de planos, progrâmâs e projetos que visem ao uso racaonaldos
recursos ambientais. à melhoria da qualidadê do mêio ambiente, à prêvenção de danos ambientais ê à promoçáo da
êducação âmbienlal

CONSÓRcIo INTERMUNICIPAL DÊ REsíDUos sÓLIDos E oRGÂNIcos
Obietivo: Garanür a celebração periódica e o cumprimento do contreto de ratêio do Consórcio Rêgional lntermunicipal de
Resíduos Sóiidos

AçÓÊS DE EDUcAçÃo AMBIENTAL E SANIÍÁRn
Objêtivo: Promover ações dê educação ambiental para todos os segmentos da sociêdade com vistas a mêlhoria da
qualidâdê de vjda da populaçào atÍâvós da construçâo dê uma rede socialsustentável, exêrcêndo um papel cle vital
ampoítância para a qualidadê dê vida nos centros urbanos

16 - Habitação

Descrição: Conjunto de ações dêstinadas a promover, incentivar e âpoiar politicas de cobertura do dêicit habitacional do
país e de Ínelhoria das condiçôes de moradia da população.

Função

17- Saneamento

Descriçáo: Conjunto de açôês que visam o abastecimento de água dê boa qualidade às populaçôes, a clestinaçáo final dos
esgotos domésticos e despejos jndLlskiais e a methoria das condições sanitárias das comunidades.

Funçâo

Função: 18- Gestão Ambiental

Oêscriçáo: Coniunto de âç6es desenvolvidas para a protêçáo de recuÍsos naturais, monitoramento poí meio de
levantamento sistemático de dados ocêanográÍicos, mêtêorológicos, astronômicos e gêoÍísicos, e controle das condiçôes
ambientais.



Ação:

Ação:

Açâo:

Açâo:

Ação:

0008 -

0009 -

0045 -

0046 -

0047 -

i\&fl

Estado do Ceará
MUNICíPIO OE PARAIPABA

Ações prioritárias por Funçóes de Govemo
Exêrcicio 2024

AçãO: OO54 . AÇOES DE ARBORIZAÇÃO. DEFESA E CONÍROLE Ai'EIENTAL
Objetivo: Desenvoker, implantar e manter projetos ambiêntais dê arbo.izâÉo do te.ritôíio municipais, voltados a
omamentação natural de vias e espaços públicos, com vistas a proteger o mêio ambiente e mêlhoria das condiçôes de
climáticas

Função ,9- Ciência ê Tecnologia

Oescrição: Conjunto de açôes quê visam proftover e assêguraÍ o dêsenvolvimento científico e lecnoiógico

AçáO: OO14 - GESTÁO MUNICIPAL DE RECURSOS DÉ TECNOLOGTA DA 
'NFORMAÇÃOObjeüvo: Assêgu ra r aütonomaâ dê gestâo administrativa de bens ê seNiços de

ra atendimeíto dâs necessidades instÍtucionais dos ó os do Poder Executivo Muni
tecnologia dâ ,nfoímação e comunicação

I

OESENVOLVIMENTO DA PESCA E DO CULTIVO EM CAÍIVEIRO DE ESPÉCIES AOUÁTICAS
objetivo: Fortalecer, incentivar e desênvolver açôes voltadas para o fomento da aquicultura - pêsca, piscicultura,
carcinicultura e assemêlhados - como forma de geraçáo dê trabalho, renda e raquezas.

CONSTRUÇÃO, REFORMA E IMPLANTAÇÀO OE CENTROS COMERCIAIS POPULÁRES
objetivo Promover a construçáo, reforma, ampliaçáo ê equipamento de mercados públicos, matadouros e íeiras de
pequenos negócios, visando íormentar o empreêndedorismo e o comércio local

GESTÂO ADMINISTRATIVA DA SEC, DE AGROPÊCUÁRIA, PESÕA E REC, HiDRICOS
Objetivo: Assêgurar a manutenção e funcionamento das atividades de desenvolvimênto agropecuáno do municÍpio, com
vistas a garantir ao setor, reculsos materiais e hurnanos com qualidade e especialzação

AÇÔES DE DEFESA CIVIL NO COMBATE AS SÊCAS

Objêtívo: PreparaÍ o municÍpio para o combatê ás secas por rneio de um conjunto de c,írêtrízes e ações voltadas a recÍução
de riscos e de desastrês, de forma multissetorial e multigovemamentel nos taés nÍveis de govemo afederal, estadual e
municipal), exigindo uma âmpla paÍticipaçáo comunitária para a execução quando nêcessário de açóes inteHelacionadas
prevenção, mitigaçâo, preparação, resposta e recupêração áreas

AGRICULTURA FAMILIAR - GESTÃO. ÍNCENÍIVO E COMERCIALIZAÇÃO

obietivo: Assegurar a manutenção das atividades de apoio e incentvo ao pequeno e médio produtor, promovendo a
rec!peração de solos através dê mecanismos hidroambiêntais, combate às prâgas da lavouía, distribuiçôes de defêsivos,
,ncêntivo a com sementes selecaonadês, mentos a ráhos e fertilzantes

AçãO: OO48 - AMPARO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA A ASSENTAI\/ENTOS AGRíCOLAS

Objêtivo: Assegurar aos assentamentos âgícotas encravados no terhtório municipal a asssitência técnicâ de extensão
rural íorma roflssional e a ramento no cultúo de novas culturas rodutivas

A§fu: OA0/. - PROJETO DE ATRAÇÂo E DESENVoLV,MENTo INDUSTRIAL

Objetivo: Desenvolver polítices de concêssão de vantagêns fiscais e estruturais voltadas para a atraçáo de investimentos
rodutivos e eventos de natuleza comerqal e dê seNi

AçáO: OO12 . INFRAESTRUTURA TURiSTICA E DESÉNVOLV}MEN70 COMERCIAL

Objeüvo: ÊxploÍar e fumentar o potencaal turÍstico do Municíplo notadamente o êcológico, visando a implantaeão dos
parques municipais com a expansão dê pontos comerciais e recreatlvos

Ação: OO49 - PROGRAMA Do FoRTALECIMENTo Do coMÉRCIo LocAL
Objêtavo: Apoiar, incentivar, instituir e ampliar o fortalecimento c,o comércio e a capacidade de inoveção das empresas,
abdndo novos caminhos para êxpansão do corÉrcao local

Agricultura

Descrição: Conjunto das âções governamentais desenvolvidas para promover, incêntivâr e supeNisionar a procluçáo
âgícolâ e pêcuáriâ, com o êmprego dê técnicas que possibilitêm conjugar maior produtividade com melhori; da qualidade
lnclui ainda, as âç6es destinadâs a garantir o abastecímento de proclutos agropecuários e de incêntivo ao cooperativjsmo
rural.

Função: 20

21- Oryanização Agtáíia

Oescrição: Conjunto dê aÇões desênvolvidas paÍa criar condiçóes paopícias ao rnelhor aproveitam€nto econômico das
terras.

Funçào:

Função: 22 - lndústria

Dêscriçáo: Coniunto de açôês desenvolvidas no sentido dê planejar e promovê. a expansão do parque jnduskial do país,
seja através da iniciativa privada ou da participação do governo no capitat de emprêsas industriais.

23- Comércio e SeMços

Descrição: AgaegaÉo de ações desenvolvidas no sentido de planêjaÍ e promover a êxpânsáo do comércio intêrno ê externo

Função

1',
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CONTRAPARTIDA DAS REFORMAS SOCtAtS PRot\,toVtDAS PELO GOVERNO DO ESTADO - ÍURISMO
objetivo: Garanür apoio ao Governo do Estado nos investimentos voltados ao Turismo em reformâs sociais
DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL TURISÍICO DO MUNICíPIO

objetivo: Fomentar o potenciêl tuístico do MunicÍpio, notadamente o ecológico, visando a expansáo da exploíação dos
uês munrci alsêa ão kabalho e renda ata ula o local

Ação: OOO5 - GESTÃo E CoNTRoLE Dos SERVIÇoS DE ILUMINAÇÃo PÚBLICA

Objêtivo: Assegurar a manutençáo, contole e âmpliação do pàrque Mu nicipalde lluminaçáo Pública de modo a gaíantir
condições técnicas e econômicas básicas para iluminação de vias, praças e passêios públicos, além de proporcionar mais

u ran a ulação

com vistas a durabilidade da vida útíl e ura

AçãO: OO11 . CONSTRUÇÁO E REFORMA OE PRAÇAS DESPORTIVAS

Objetivol Construií, recuperar e ampliar estádios, ginásios, campos e quadras dê esportes e lazêr, visando além da
rêcreaçáo, a Íomentação do desporto amador e a formação de afletas

AçãO: 0062 - CONVÊNIOS E PARCERIAS PARA FOMENTO DO ESPORTE

Objetivo: GâGntia a celebração de convênios e parcêrias com entidades diversas para o fomento do Esporte

Açáo: 0063 - DESENVOLVIMENTO DO DESPORÍO AMADOR

Obietivo: Asseg!íâr o incentivo ê o dêsenvofuimênto da prática dê atúidades dêsportivas, incaeínêntando-as nas dúeÉas
modaÍidades, prestando apoio dire{o ê promovendo competições quê dêspe(em a intogaação sociaí das comunidades e
povo em eral

AçãO: OO38 - GERENCIAMENTO E CONTROLE DA OíVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Objetivo: Administrar os seíviços da dívidâ municipal, promovendo o controlê do equilíbno Íiscal ê do ajuste econômico
nente das fi do Tesouro Mun

Ação: 0136 - RESERVA DE CONTTNGÊNCtA

Objetivol Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos - Art. 50, lll, b) da Lei
Complementar no 101/2000 - LEt DE RESPONSABTLTDADE FTSCAL

AçãO: 0006 - INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA LOCAL _ PAVIMENTAÇÁO E OBRAS D ARTE

Objetavo: Viabilizar a pavimentação ou piçarramento, bem como â abertura de êstradas vacinaas com vistâs a melhoria dâ
halha rodoviária municipal, garantindo â conskução e a íêcupeaação de passagens molhadas, pontês e buêiros

AçãO: 0036 - GERENCIAMENTO DE ATIVIDADES DE MUNICIPALIZAçÃO DE TRÂNSITO

Objetivo: Supervisionar, coordenar, êxecutar ê fiscatizar as polÍticas de trânsito dê competência clo Município, pÍomover a
pela engenharia de tráfego local e a sinâlização das vias, bem como dês€nvolver ativiclades de educacionais peÍtinentês

AçãO: OO44 - MANUTENÇÂO DA FROTA MUNICIPAL DE VÉíCULOS E MÁOUINAS

Obietivo: Assegurara conseryação e funcionamênto dos velculos e máquinas da fÍota municjpal, inclusive da frota
contaatada, garantindo a manutenção mecânica adequada, no estrito respêito dâs especmcaçóes técnicas dos labricantês

Função: 25 - Energiá

Descriçáo: coniunto de ações governamontais voltadas para o aproveitârnênto s exploração racional, e ordenado de fontes
dê energie, convencionais ou âltematúas.

Função: 26- Íranspofte

Dêscrição: Conjunto dê ações destinadas ao planejarÉnto, coordenação e contÍolê, implantação, rnanutenção ê
conseNação de infÍa-€strutura e seÍviços relacionados com os diversos mêios de fanspoÍte.

Funçâo: 27- OespoÉo e Lazêr

Descrição: Conjunto de açôes que visam o desênvolvimento dos êsportes, da recrêação ê das apüdõss fisicas dos
indivíduos.

28 - Encargos EspecÍais

Descrição: Conjunto de açôês relâcionadas com o pagamento deJuros, êncargos e parcelas do principal da dÍvida pública
contraida junto a agentes nacionais ou estrangeúos e à rênegociação e reílnanciamento da dívida interna ou externa, com
transÍerências obrigâtórias de recêitas a outras esÍeras dê governo, e com outros encargos especiais os quais não se
enquadrem êm qualqueÍ das Íunções anteriormênte descritas.

Função:

99 - ResêNa dê Contingéncia

OescriÉo:

Função
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AIITOGRAFO DE LEI

Ao Projeto de Lei n' OLA/2023 -Autor: ExEcuTfvo

*DISPÔE SOBRE ÀS DIREBRIZES

oRÇàtíENTiíRrAS DO !{tNrcÍPro DE

PÀRÀIPÀBA.CE PÀRiA O EI(ERCÍCIO

FINÀI.ICEIRO DE 2024 E DÁ OTXTR,AS

PROVIDÀTCIÀS'.

o Paêsidênte da Câmara Mrnicipal dê vêreadoreE

do Municipj.o dê Pafaipaba, Estado do Ceará, faz saber que

a Câmara Munícipal aprovou por IrNÀ}iII!4IDÀDE o seguinte

Projeto de Lei:

Art.1"- DrSPÕE SOBRE AS DTRETRTZES ORÇÀ}rElrrÁRrÀs

DO IíUNICÍPIO DE PÀR]ÀIPABA-CE PÀRÀ O E:XERCÍCIO EITiTÀIICEIRO

DE 2024 E DÁ OUTR,ÀS PRO\IIDÉX{CIÀS.

Art.2o- Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das SessÕes, em 11 de maio de 2023.

câlcARÀ Mt NrcrpÀr DE PÀRÀIPÀBA, cEÀRÁ, Aos 11 Dr.As Do

lds ou lAro DE 2023.

Av. Flávio Granjeiro, 27A
Centro, Paraipaba. CEP: 62685-000
CN PJ : 35.076 .OL7 / 0OO1.O7

RENAN BARROSO CAVALCANTE

PRESIDENTE

ASJI-:- ttc.-,
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@ wwwcamara paraiPaba.ce.gov.br

@ camaramunicipal.paraipaba@outlook.com
B câmara de ParaiPaba
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Pecebidc errr-!ó ' 9-5---t 23-

t,'


